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Resumo 

 

O presente trabalho foi realizado no âmbito da unidade curricular estágio do Mestrado 
Integrado em Ciências Farmacêuticas e encontra-se divido em dois capítulos: o 
primeiro capítulo refere-se à caracterização de suspeitas de reações adversas dos 
fármacos inibidores da poli (ADP-ribose) polimerase (PARP) utilizados no tratamento 
do cancro da mama com base nos dados retirados da EudraVigilance; o segundo 
capítulo diz respeito ao relatório de estágio curricular realizado em Farmácia 
Comunitária. 

O primeiro capítulo referente à componente de investigação intitula-se “Caracterização 
do perfil de suspeitas de reações adversas dos fármacos inibidores da poli ADP-ribose 
polimerase utilizados no tratamento do cancro da mama: análise da base de dados 
EudraVigilance”. A nível global, o cancro da mama é o cancro mais frequentemente 
diagnosticado e é a principal causa de morte por cancro nas mulheres. Os inibidores da 
PARP emergiram como uma classe terapêutica promissora no tratamento do cancro da 
mama. Atualmente, existem dois inibidores da PARP aprovados pela Agência Europeia 
do Medicamento (EMA) para o tratamento de doentes com mutações BRCA1/2, com 
cancro da mama metastático ou localmente avançado e recetor de fator de crescimento 
epidérmico humano tipo 2 (HER2) negativo, o olaparib e o talazoparib. Apesar de 
serem uma terapêutica dirigida, existem reações adversas medicamentosas (RAMs) 
associadas que devem ser analisadas para garantir a segurança do doente. A base de 
dados EudraVigilance oferece uma importante fonte de dados para análise de suspeitas 
de RAMs associadas a estes medicamentos. Desta forma, este estudo teve como 
objetivo caracterizar o perfil de suspeitas de RAMs dos inibidores da PARP utilizados 
no tratamento do cancro da mama, com base nos dados disponíveis na base de dados 
EudraVigilance. Foi realizada uma análise retrospetiva dos dados extraídos da 
EudraVigilance desde a data de autorização de introdução no mercado dos inibidores 
da PARP em estudo, até ao dia 1 de setembro de 2023. As notificações de suspeitas de 
RAMs nas quais o olaparib e o talazoparib não foram indicados para o tratamento do 
cancro da mama foram excluídas. Na análise estatística, procedeu-se à análise 
descritiva das variáveis em estudo através de frequências absolutas e relativas. O teste 
do Qui-Quadrado de Pearson foi aplicado para detetar diferenças entre as variáveis e o 
Reporting Odds Ratio para analisar a desproporcionalidade das suspeitas de RAMs. No 
total foram incluídas no estudo 704 notificações, nas quais predominaram as RAMs 
graves. Os grupos System Organ Classes (SOC) mais frequentemente notificados, 
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foram doenças do sistema sanguíneo e linfático, neoplasias, investigações, doenças 
gastrointestinais e perturbações gerais. As suspeitas de RAMs neutropenia e 
trombocitopenia foram desproporcionalmente superiores para o talazoparib, enquanto 
a suspeita de RAM náusea demonstrou ser desproporcionalmente superior para o 
olaparib. Estes resultados destacam a importância de monitorizar continuamente a 
segurança dos inibidores da PARP. O conhecimento do perfil das RAMs contribui para 
a prática clínica e particularmente no que diz respeito à prevenção e gestão das RAMs. 
 
O segundo capítulo aborda as atividades realizadas no decorrer do estágio curricular 
em farmácia comunitária, realizado na Farmácia Avenida, no Fundão, entre 7 de 
fevereiro e 30 de junho de 2022, sob a orientação da Dra. Cátia Pereira. 

 

 

Palavras-chave  

Cancro da mama; Inibidores da PARP; Farmacovigilância; Reações Adversas a 
Medicamentos; EudraVigilance; Farmácia Comunitária. 
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Abstract 
 

This work was carried out as part of the internship curricular unit of the master’s 
degree in Pharmaceutical Sciences and is divided into two chapters: the first chapter 
refers to the characterization of suspected adverse reactions of poly (ADP-ribose) 
polymerase (PARP) inhibitor drugs used in the treatment of breast cancer based on 
data taken from EudraVigilance; the second chapter refers to the curricular internship 
report carried out in Community Pharmacy. 

The first chapter of the research component is entitled " Characterization of the profile 
of suspected adverse reactions to poly ADP-ribose polymerase inhibitors used in the 
treatment of breast cancer: analysis of the EudraVigilance database". Breast cancer is 
the most diagnosed cancer worldwide and the leading cause of cancer death in women. 
PARP inhibitors have emerged as a promising class of drugs for the treatment of breast 
cancer. Two PARP inhibitors, olaparib and talazoparib, are currently approved by the 
European Medicines Agency (EMA) to treat patients with BRCA1/2 mutations, 
metastatic or locally advanced, human epidermal growth factor receptor type 2 
(HER2)-negative breast cancer. Although they are targeted therapies, they have 
associated adverse drug reactions (ADRs) that need to be analyzed to ensure patient 
safety. The EudraVigilance database is an important source of data for the analysis of 
suspected ADRs associated with these medicines. Therefore, the aim of this study was 
to characterize the profile of suspected ADRs to PARP inhibitors used in the treatment 
of breast cancer based on the data available in the EudraVigilance database. A 
retrospective analysis of the data extracted from EudraVigilance was performed from 
the date of marketing authorization of the PARP inhibitors under study until 1 
September 2023. Reports of suspected ADRs in which olaparib and talazoparib were 
not indicated for the treatment of breast cancer were excluded. Statistical analysis 
included descriptive analysis of the variables of interest using absolute and relative 
frequencies, Pearson's chi-square test to detect differences between variables, and 
reporting odds ratio to analyze the disproportionality of suspected ADRs. A total of 704 
ADR reports were included in the study, with serious ADRs being the most common. 
The most commonly reported System Organ Classes (SOCs) were diseases of the blood 
and lymph system, neoplasms, investigations, gastrointestinal diseases and general 
disorders. The suspected ADRs of neutropenia and thrombocytopenia were 
disproportionately higher for talazoparib, while the suspected ADR of nausea was 
disproportionately higher for olaparib. These results highlight the importance of 
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continuous safety monitoring of PARP inhibitors. Knowledge of the ADR profile 
contributes to improve clinical practice, particularly regarding the prevention and 
management of ADRs. 

The second chapter describes the activities carried out during the curricular internship 
in community pharmacy, held at Farmácia Avenida, in Fundão, between 7 February 
and 30 June, under the guidance of Dr. Cátia Pereira. 

 

 

Keywords 

 

Breast Cancer; PARP Inhibitors; Pharmacovigilance; Adverse Drug Reactions; 
EudraVigilance; Community Pharmacy. 
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Capítulo 1 – Caracterização do perfil de 
suspeitas de reações adversas dos fármacos 
inibidores da poli ADP-ribose polimerase 
utilizados no tratamento do cancro da mama: 
análise da base de dados EudraVigilance 
 

1.   Introdução 
 
O cancro é considerado um problema de saúde pública, tendo-se tornado numa das 
principais causas de morte prematura nos últimos anos.1,2 A nível global, o cancro da 
mama é o cancro mais frequentemente diagnosticado e é a principal causa de morte por 
cancro nas mulheres, o que torna premente uma melhor compreensão da natureza da 
patologia e o desenvolvimento de opções terapêuticas eficazes.3 
 
A abordagem terapêutica convencional para o cancro da mamã baseia-se na cirurgia, 
quimioterapia e radioterapia, sendo a quimioterapia uma componente importante do 
tratamento destes doentes. No entanto, apresenta uma toxicidade considerável e não é 
seletiva para as células tumorais, levando à ocorrência de efeitos adversos significativos e 
consequente diminuição da qualidade de vida dos doentes.4 
 
Mais recentemente, as terapêuticas dirigidas ganharam relevo pela sua seletividade para 
determinados genes ou proteínas específicas das células tumorais em relação às células 
normais.4 Os inibidores da poli (ADP-ribose) polimerase (PARP) emergiram como uma 
classe promissora de terapêuticas dirigidas para o tratamento de doentes com mutações 
nos genes supressores tumorais BRCA1/2, genes responsáveis pelo processo de reparação 
homóloga dos danos que surgem na molécula de ácido desoxirribonucleico (DNA) e que 
promovem a tumorigénese.1 
 
Atualmente, existem dois inibidores da PARP aprovados pela Agência Europeia do 
Medicamento (EMA) para o tratamento de doentes com mutações BRAC1/2, com cancro 
da mama metastático ou localmente avançado e recetor de fator de crescimento 
epidérmico humano tipo 2 (HER2) negativo, o Lynparza® (olaparib) e o Talzenna® 
(talazoparib).5,6 
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Apesar de os inibidores da PARP serem uma nova classe farmacológica de terapêuticas 
dirigidas promissora, não estão isentos de efeitos adversos e apresentam toxicidade 
associada. Assim, compreender o perfil de reações adversas dos inibidores da PARP em 
geral e o perfil individual de cada um, é fundamental para prevenir e gerir a ocorrência de 
Reações Adversas Medicamentosas (RAMs), garantir a segurança dos doentes, a adesão à 
terapêutica e obter o máximo benefício clínico.7  
 
A Base de Dados Europeia de Farmacovigilância (EudraVigilance) reúne, numa única 
plataforma, as suspeitas de RAMs de medicamentos autorizados no Espaço Económico 
Europeu (EEE). A EudraVigilance constitui, portanto, uma importante fonte de dados 
para a realização de estudos de análise do perfil de suspeitas de RAMs ao olaparib e ao 
talazoparib.8 
 

1.1. Cancro da Mama 

O cancro da mama é uma doença, que afeta principalmente as mulheres, e é caracterizada 
pelo crescimento anormal de células do tecido mamário que levam à formação de uma 
neoplasia.9 

A etiologia do cancro da mama é multifatorial, e não totalmente conhecida, apesar de 
existirem diversos fatores de risco identificados como o aumento da idade, a obesidade, 
consumo de álcool e tabaco, histórico familiar de cancro da mama, exposição a radiações, 
entre outros. Também algumas mutações genéticas hereditárias, aumentam 
consideravelmente o risco de ocorrência de cancro da mama, nomeadamente as mutações 
nos genes BRCA1/2.2 O cancro da mama associado a mutações BRCA1/2 é normalmente 
diagnosticado em idade jovem, com as idades médias e mediana a variarem entre os 41 e 
os 54 anos, em comparação com os 45 a 63 anos nos doentes não portadores da mutação.10  

Relativamente às suas características clínicas e genéticas, o cancro da mama é uma doença 
heterogénea classificada em múltiplos subtipos. Essa classificação pode ser realizada 
segundo vários fatores, no entanto a mais comum e amplamente aceite é a perspetiva 
imuno-histoquímica que se baseia na expressão pelas células tumorais dos recetores 
hormonais de estrogénios, progesterona e HER2. Com os mais recentes avanços na 
investigação, a classificação beneficia ainda da adição de vários marcadores moleculares e 
mutações como é o caso das mutações BRCA1/2. Sendo que, nos doentes com mutação 
nos genes BRCA1/2, o cancro da mama quanto à expressão dos recetores é normalmente 
HER2-negativo.2,10   
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A classificação descrita é de extrema relevância para categorizar os doentes que possam 
beneficiar de uma terapêutica dirigida para um alvo específico envolvido no processo de 
tumorigénese.2 

 

1.2. Inibidores da PARP 

Os inibidores da PARP são um exemplo de terapêutica dirigida com potencial terapêutico 
promissor em oncologia, e particularmente no tratamento de tumores com mutações nos 
genes supressores tumorais BRCA1/2.1 Para compreender o mecanismo de ação dos 
inibidores da PARP, é importante entender a ação das enzimas PARP e dos genes 
BRCA1/2 no processo de reparação dos danos que ocorrem na molécula de ADN e que 
iniciam ou promovem a tumorigénese.1  

Devido à exposição a diversos fatores, por vezes ocorrem danos na molécula de ADN. 
Dado o potencial impacto negativo que esses danos podem causar, as células criaram 
diversas vias moleculares de reparação do ADN. O conjunto dessas vias é denominado 
DNA Damage Response (DDR). O DDR é composto pelas vias de reparação dos danos de 
cadeia dupla, incluindo a Reparação Homóloga (HR) e a recombinação não-homóloga, e 
pelas vias de reparação de danos de cadeia simples, que incluí o base excision repair 
(BER).1 As enzimas PARP estão envolvidas no BER, ou seja, auxiliam na reparação de 
danos de cadeia simples no ADN. Os genes BRCA1/2, por sua vez, atuam no processo de 
HR nos danos de cadeia dupla. Quando existem mutações nos genes BRCA1/2, a via de 
reparação homóloga fica comprometida, sendo necessária a utilização de mecanismos 
alternativos de reparação, como a reparação mediada por PARP. No entanto, quando os 
inibidores da PARP são administrados, também a atividade reparadora da PARP fica 
comprometida, o que resulta na incapacidade das células para reparar os danos no ADN e 
na acumulação de erros, com consequente morte celular.1,11 

Os inibidores da PARP atuam assim através do mecanismo de letalidade sintética, que 
ocorre quando duas mutações que não são letais individualmente, provocam a morte 
celular quando combinadas.1 Assim sendo, a inibição da PARP por si só pode não ser letal, 
já que outras vias de reparação do ADN compensam a deficiência de PARP. No entanto, 
em células tumorais com mutações BRCA1/2, a inibição da PARP causa inviabilidade 
celular. (Figura 1) Este mecanismo explica também a seletividade dos inibidores da PARP 
uma vez que apenas atuam nas células cancerígenas com mutações BRCA1/2. 11   
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Figura 1: Mecanismo de letalidade sintética dos inibidores da PARP.1 

 

1.2.1. Olaparib e talazoparib 

Como já referido, o talazoparib e o olaparib são inibidores da PARP atualmente 
autorizados pela EMA no tratamento de doentes com mutações BRCA1/2, com cancro da 
mama metastático ou localmente avançado e HER2-negativo.5,6 O olaparib foi o primeiro a 
ser autorizado pela EMA em 2014, e apenas em 2019 foi aprovado o talazoparib. O 
talazoparib encontra-se em monitorização adicional, esta informação encontra-se 
assinalada no folheto informativo (FI) e no resumo das características do medicamento 
(RCM) com um triângulo preto invertido. A monitorização adicional tem como objetivo 
impulsionar a notificação de suspeitas de RAMs para medicamentos com dados limitados 
de segurança. 5,6,12 

Nos ensaios clínicos, as RAMs reportadas com maior frequência em doentes em 
tratamento com olaparib foram náuseas, fadiga/astenia, anemia, vómitos, diarreia, apetite 
diminuído, cefaleia, neutropenia, disgeusia, tosse, leucopenia, tonturas, dispneia e 
dispepsia. No caso do talazoparib, as RAMs mais frequentemente reportadas durante os 
ensaios clínicos foram a anemia, fadiga, náuseas, neutropenia, trombocitopenia e 
diminuição do apetite.13,14 
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1.3. Farmacovigilância 

A Farmacovigilância é a ciência e a prática que tem como objetivo detetar, avaliar, 
compreender e prevenir reações adversas ou quaisquer outros problemas relacionados 
com o medicamento ao longo do seu ciclo de vida.15  

Antes de ser concedida a autorização de introdução no mercado (AIM) de qualquer 
medicamento, é necessário realizar estudos experimentais, mais especificamente ensaios 
clínicos. Durante os ensaios clínicos, através de mecanismos de farmacovigilância é 
possível monitorizar e recolher dados sobre RAMs e outras condições de segurança.3 As 
RAMs detetadas nos ensaios clínicos são analisadas e descritas no FI e no RCM, para que 
os doentes e profissionais de saúde tenham conhecimento sobre elas e possam identificá-
las. Contudo, os dados obtidos nos ensaios clínicos são limitados, uma vez que o 
medicamento foi testado apenas num pequeno grupo de doentes selecionados, durante um 
período limitado. 3,15   

Após a comercialização do medicamento e consequente utilização por um número maior 
de indivíduos com características distintas, terapêuticas concomitantes, comorbilidades e 
por período mais alargado, podem surgir RAMs, interações medicamentosas ou outros 
problemas relacionados com o medicamento não detetados durante a fase experimental de 
estudo do medicamento. 3,15  Por conseguinte, é crucial a motorização do desempenho do 
medicamento após a comercialização, através da contribuição para o sistema de 
farmacovigilância de todos os envolvidos no ciclo do medicamento, incluindo as 
autoridades reguladoras, os detentores de AIM, os profissionais de saúde e os doentes.15,16   

Os dados que dizem respeito à segurança dos medicamentos, nomeadamente à ocorrência 
de RAMs após a comercialização de um medicamento, são obtidos através de notificações 
espontânea, literatura publicada, estudos de coorte, casos-controlo, ensaios clínicos pós-
autorização, entre outros.3,17,18 

 

1.3.1. Notificação espontânea de suspeitas de RAMs 

Uma notificação espontânea de uma suspeita de RAM é definida como o registo e a 
comunicação voluntária de informações sobre suspeitas de RAMs associadas a um 
medicamento comercializado. A ocorrência pode ser reportada por profissionais de saúde 
ou pelo próprio doente ou cuidadores, às autoridades reguladoras ou detentores de AIM.3 
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A notificação espontânea de RAMs apresenta vantagens em relação a outras fontes de 
informação, nomeadamente o facto de ser um método amplamente utilizado, eficaz e 
pouco dispendioso. Adicionalmente, fornece dados sobre todo o ciclo do medicamento e 
dados de vida real numa população heterógena e sem limitação na duração de 
tratamento.19  

No entanto, o sistema de notificação espontânea também apresenta algumas limitações, 
de entre as quais se salientam as variações na qualidade da informação fornecida e dados 
em falta, limitações no cálculo da população exposta e o fenómeno de subnotificação.19  

Apesar das limitações, continua a ser uma das fontes mais importantes de informação 
sobre a segurança do medicamento ao longo de todo o seu ciclo de vida.19  

 

1.3.2. Organização do Sistema de Farmacovigilância da União 
Europeia (UE) 

O sistema de farmacovigilância da UE monitoriza e garante a segurança dos 
medicamentos comercializados na EU, através da cooperação entre a comissão europeia, a 
EMA e a autoridade nacional competente dos estados-membros da UE. Em alguns 
Estados-Membros, existem centros regionais sob a coordenação da autoridade nacional 
competente.15 Em Portugal, a autoridade nacional competente é o INFARMED, I.P. que 
coordena nove unidades regionais de farmacovigilância.20  

A comissão europeia tem a importante função de regular os medicamentos disponíveis na 
EU e, em colaboração com a EMA, garante o cumprimento da legislação e normas de 
farmacovigilância aplicáveis na EU. As avaliações científicas realizadas pela EMA 
fundamentam a decisão da comissão europeia de concessão, recusa ou alteração das AIM 
de medicamentos para utilização em todos os estados-membros da EU através do 
procedimento centralizado.21,22,23 A EMA, por sua vez, trabalha em conjunto com a 
comissão europeia, as indústrias farmacêuticas, as autoridades nacionais reguladoras do 
medicamento, os doentes e os profissionais de saúde, para assegurar a aplicação e o 
funcionamento da legislação em matéria de farmacovigilância.23  O detentor de AIM de 
um medicamento tem a obrigação legal de estabelecer um sistema de farmacovigilância, 
recolher e avaliar continuamente dados sobre a segurança do medicamento e comunicar à 
autoridade reguladora dentro do prazo estabelecido.24 As autoridades nacionais 
competentes são responsáveis por regulamentar os medicamentos autorizados a nível 
nacional e por avaliar os pedidos de AIM válidos no seu território, estando a EMA 
envolvida na coordenação das atividades. 22  
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As suspeitas de RAMs que são notificadas às autoridades nacionais reguladoras do 
medicamento e aos detentores de AIM devem ser submetidas por via eletrónica na base de 
dados EudraVigilance, a base de dados europeia de farmacovigilância. A EMA é 
responsável pelo desenvolvimento, manutenção e coordenação da EudraVigilance, um 
repositório que agrega as suspeitas de RAMs observadas para os medicamentos 
autorizados no EEE durante as fases pré-autorização, no módulo ensaios clínicos, e pós-
autorização, no módulo pós-autorização. No módulo pós-Autorização, encontram-se 
disponíveis dados referentes a suspeitas de RAMs provenientes de notificações 
espontâneas de profissionais de saúde e doentes, bem como de estudos pós-autorização e 
literatura científica mundial.15,22,23,25  A EMA disponibiliza o acesso livre à base de dados 
EudraVigilance através do portal ADR Reports, com o objetivo de aumentar a eficácia no 
controlo da segurança dos medicamentos, melhorar o apoio à deteção de sinais e à 
avaliação de potenciais problemas relacionados com o medicamento, disponibilizar mais 
dados para investigação e melhorar a informação sobre as suspeitas de RAMs para 
profissionais de saúde e doentes.23,26  

Importa salientar, que as informações são relativas a suspeitas de RAMs, isto é, eventos 
clínicos que foram observados após a utilização de um medicamento, porém não estão 
necessariamente relacionados com o medicamento ou são causados pelo medicamento.27  

 

1.3.3. Terminologia MedDRA 

O Dicionário Médico para Atividades Regulamentares (MedDRA) é uma terminologia 
médica normalizada utilizada internacionalmente para classificar RAMs e outros efeitos 
associados a medicamentos.28,29  

O MedDRA está organizado de forma hierárquica, com vários níveis que permitem a 
codificação de RAMs de forma detalhada. Na EudraVigilance, as suspeitas de RAMs são 
classificadas no Preferred Term (PT) do MedDRA, que é um conceito ou termo médico 
específico utilizado para descrever a suspeita de RAM, e no respetivo System Organ 
Classes (SOC) que corresponde ao nível mais elevado na classificação MedDRA e 
representa o sistema anatómico ou fisiológico afetado pela suspeita de RAM.28,29   

A utilização da terminologia MedDRA permite que exista uma uniformização na 
terminologia utilizada relativa a suspeitas de RAMs e outros efeitos relacionados com o 
medicamento ao longo de todo o seu ciclo de vida, permitindo análises de dados mais 
eficazes, evitando a perda ou distorção de dados e facilitando a partilha de informações 
regulamentares e de segurança em farmacovigilância.30 



 8 

2. Objetivos 
 

O objetivo deste estudo foi analisar e caracterizar o perfil das suspeitas de RAMs 
associadas aos inibidores da PARP olaparib e talazoparib (análise comparativa) nas 
situações em que estes foram indicados para o tratamento do cancro da mama, a partir de 
notificações espontâneas da base de dados europeia de farmacovigilância.  
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3.   Métodos 
 

Foi conduzido um estudo descritivo retrospetivo a partir da análise das notificações 
espontâneas de suspeitas de RAMs disponíveis na base de dados europeia Eudravigilance, 
para as substâncias ativas olaparib e talazoparib.25 

 

 
3.1. Extração de dados da Base de Dados Europeia de 

Farmacovigilância 
 
Na EudraVigilance, no módulo “Notificações de reações adversas medicamentosas 
suspeitas relativas a substâncias” foi realizada uma pesquisa das notificações espontâneas 
para as substâncias ativas olaparib e talazoparib. Os dados obtidos foram exportados em 
formato Excel no dia 1 de setembro de 2023. 
 

 
3.2. Critérios de Inclusão e Exclusão das notificações de suspeitas 

de RAMs  
 
Os dados extraídos foram revistos manualmente para selecionar as notificações de 
suspeitas de RAMs com relevância para o estudo. Apenas as notificações do módulo 
EudraVigilance pós-autorização foram consideradas para a análise. Do estudo foram 
excluídas as notificações com indicação omissa sobre a indicação terapêutica para a qual a 
substância ativa foi utilizada, ou com indicações terapêuticas distintas de cancro da mama. 
As notificações nas quais havia identificação de mais de uma substância ativa suspeita de 
provocar a RAM foram igualmente excluídas da análise. 
 

 
3.3. Caracterização das variáveis em estudo e Análise Estatística 

 
As notificações de suspeitas de RAMs obtidas foram caracterizadas segundo a origem da 
notificação (origem geográfica da notificação e notificador), os dados demográficos dos 
indivíduos afetados pelas RAMs (sexo e faixa etária), o tipo de RAMs (gravidade, critério 
de gravidade, grupo SOC e PT do dicionário MedDRA) e substância ativa suspeita de 
causar a RAM (substância ativa suspeita e dose). (Tabela 1)  
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Tabela 1: Parâmetros de caracterização das variáveis associadas às suspeitas de RAMs.31 
 
 

Quando na mesma notificação havia mais do que um critério de gravidade, o critério de 
gravidade considerado para análise foi atribuído segundo a sequência de critérios de 
gravidade mostrada na Figura 2 de forma decrescente.  
 

Gravidade 
Grave  
Não Grave 

Não especificado 
Notificador 
Profissional de Saúde 
Não Profissional de Saúde 
Não especificado 
Origem Geográfica 
EEE 
Fora do EEE 
Não Especificado 
Sexo 
Feminino 
Masculino 
Não Especificado 
Faixa Etária 
0-1 mês 
2 meses-2 anos 
3-11 anos 
12-17 anos 
18-64 anos 
65-85 anos 
Mais de 85 anos 
Não Especificado 
Critério de Gravidade 
Morte 
Risco de vida 
Hospitalização ou prolongamento hospitalar 
Incapacidade significativa/persistente 
Anomalia congénita 
Outra causa clinicamente relevante 
Substância Ativa 
Olaparib 
Talazoparib 
Dose 
Talazoparib: 0,25 mg; 0,5 mg; 0,75 mg; 1mg 
Olaparib: 50 mg, 100 mg; 150 mg; 200 mg; 250 mg; 300; 400 mg; 450 mg; 500 mg; 600 mg 
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Figura 2: Diagrama sequencial dos critérios de gravidade das suspeitas de RAMs. 

 

Para a caracterização e análise das variáveis em estudo foram utilizados os programas 

Microsoftâ Excel 2023 e IBMâ SPSS Statistics versão 28.  

 
Inicialmente, foi realizada uma análise descritiva das variáveis em estudo, mediante o uso 
de frequências absolutas e relativas utilizando como denominador o número total de 
notificações. Adicionalmente, foram obtidas medidas amostrais referentes à distribuição 
do número de RAMs por cada notificação (valor mínimo, máximo e média). 

 
 
Em seguida, o teste do Qui-Quadrado de Pearson (  foi aplicado para detetar diferenças 

significativas entre as variáveis. O intervalo de confiança considerado foi de 95% (r < 

0,05). As notificações com dados omissos em relação às variáveis em estudo foram 
excluídas desta análise. Para as variáveis que demonstraram associações estatisticamente 
significativas foram conduzidas comparações múltiplas utilizando a correção de 
Bonferroni ( ) 2 e obtendo a estatística de teste (  com a correção de continuidade de 

Yates.32 
 
Posteriormente, foi realizada a análise da desproporcionalidade para as suspeitas de 
RAMs mais frequentes, para os critérios de gravidade e para a dose. Para a análise da 
desproporcionalidade foi utilizado o Reporting Odds Ratio (ROR), que permite investigar 
um aumento do risco de uma RAM específica associada a uma substância ativa específica 
em comparação com as outras substâncias ativas em estudo, tendo-se considerado a 
existência de uma diferença estatisticamente significativa um valor de p<0,05.33,34,35 
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4. Resultados 
 
4.1. Caracterização das suspeitas de RAMs notificadas 

 
Desde dezembro de 2014, data em que a EMA concedeu a AIM de medicamentos para uso 
humano que contêm a substância ativa olaparib, até 1 de setembro de 2023, foram 
registadas na EudraVigilance 8287 notificações de suspeitas de RAMs.  
 
Relativamente ao talazoparib, desde junho de 2019, data em que a EMA concedeu a AIM 
para medicamentos de uso humano que contenham a substância ativa talazoparib, até ao 
dia 1 de setembro de 2023 foram registadas na EudraVigilance um total de 390 
notificações de suspeitas de RAMs. 
 
Em 539 das 8287 notificações de suspeitas de RAMs para o olaparib e 165 das 390 para o 
talazoparib, os medicamentos foram indicados para o tratamento do cancro da mama, 
indicação terapêutica em estudo, totalizando 704 notificações de suspeitas de RAMs 
incluídas no estudo.  
 
As notificações de suspeitas de RAMs incluíram um total de, 1753 RAMs, com uma 
amplitude de 1 a 23 RAMs e uma média de 2,5 RAMs por notificação no olaparib e uma 
amplitude de 1 a 13 RAMs e uma média de 2,6 no talazoparib. (Apêndice A)    
 

4.2. Gravidade das suspeitas de RAMs 
 

Para ambas as substâncias ativas em estudo, predominam as notificações de suspeitas de 
RAMs graves com 572 notificações (81,3% do total). No caso do olaparib 80,3% (n=433) 
do total das suspeitas de RAMs são graves e no caso do talazoparib 84,2% (n=139). (Figura 
3) 
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Figura 3: Gráfico de barras do número total de notificações de reações adversas (graves e não graves) que se 
encontram registadas na base de dados EudraVigilance para o Olaparib e Talazoparib, desde a conceção de 
AIM até ao dia 1 de setembro de 2023. 
 
 

4.3. Notificador das suspeitas de RAMs 
 
Os profissionais de saúde foram a classe de notificadores mais prevalente para ambas as 
substâncias ativas, contribuindo com 87,4% (n=471) do total das notificações para o 
olaparib e 76,4% (n=126) do total das notificações para o talazoparib. No total das 
notificações em estudo contribuíram com cerca de 84,8% (n=597) das notificações. 

 
 

4.4. Origem geográfica da notificação 
 

Cerca de 36,4% (n=256) das notificações de suspeitas de RAMs tiveram origem em países 
pertencentes ao EEE. A proporção de notificações provenientes de países do EEE é de 
69,9% para o olaparib e 30,1% para o talazoparib. 
 
 

4.5. Caracterização demográfica 
 
 
As notificações para o sexo feminino predominam com 641 entradas (91,1%). Para o sexo 
masculino registaram-se 15 entradas (2,1%). Em 6,8% das notificações a informação 
relativa ao sexo estava omissa. 
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Para ambas as substâncias ativas, o maior número de notificações ocorre na faixa etária 
dos 18-64 anos, representando 52,7% (n=371) do total das notificações. 
 
Na faixa etária dos 65-85 anos, foram registadas 77 (10,9%) notificações. Em 36,2% 
(n=255) das notificações a informação relativa à faixa etária está omissa.  
 
 

4.6. System Organ Classes 
 

 

De todas as suspeitas de RAMs incluídas no estudo, as SOC com maior número PTs foram: 
Blood and lymphatic system disorders (22,4%; n=393), Neoplasms benign, malignant 
and unspecified (incl cysts and polyps) (12,9%; n=227), Investigations (11,2%; n=196), 
Gastrointestinal disorders (10,8%; n=190) e General disorders and administration site 
conditions (9,9%; n=174). (Figura 4) 

 
Figura 4: Gráfico de barras com distribuição de todas as suspeitas de RAMs distribuídas pelos SOC, para os 
inibidores da PARP em estudo. 
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Observou-se uma associação estatisticamente significativa entre a faixa etária e a SOC 
(  = 123,3; . Nas análises adicionais (comparações múltiplas) entre as SOC 
mais prevalentes e as faixas etárias, observou-se que as suspeitas de RAMs que se incluem 
na SOC Blood and lymphatic system disorders apresentam diferenças estatisticamente 
significativas para a faixa etária dos 18-64 anos ( ; ) e para a faixa 

etária 64-85 anos ( ; ). A SOC Gastrointestinal disorders 

demonstrou diferenças estatisticamente significativas em relação à faixa etária dos mais 
de 85 anos ( ; ), seguida da faixa etária dos 18-64 anos 

( ; ). (Apêndice B) 

 
 

4.7.  Avaliação da desproporcionalidade das suspeitas de reações 
adversas mais prevalentes 

 
 
A comparação das frequências das suspeitas de RAMs mais prevalentes através da 
análise de ROR, evidenciou que o ROR das suspeitas de RAMs da SOC Blood and 
lymphatic system disorders, nomeadamente Neutropenia (ROR= 4,62; 95% IC; 2,42-
8,82) e Thrombocytopenia (ROR= 6,49; 95% IC; 3,30-12,74) são 
desproporcionalmente superiores para o talazoparib, com significância estatística 

(r<0,001) (Figura 5) (Apêndice C) 
 

 
Figura 5: Gráfico de comparação dos ROR dos PTs mais prevalentes da SOC Blood and lymphatic 
system disorders entre as substâncias ativas em estudo. 
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No caso da SOC Neoplasms benign, malignant and unspecified (incl cysts and 

polyps), o PT Neoplasm progression (ROR= 60,35; 95% IC; 14,47-251,76; r<0,001) é 

desproporcionalmente superior para o talazoparib. (Figura 6) 

 
Figura 6: Gráfico de comparação dos ROR dos PTs mais prevalentes da SOC Neoplasms benign, 
malignant and unspecified (incl cysts and polyps), entre as substâncias ativas em estudo. 
 

 

A suspeita de RAM “haemoglobin decreased”(ROR= 2,09; 95% IC; 1,05-4,14; 

r<0,026) da SOC Investigations foi desproporcionalmente superior para o 

talazoparib. (Figura 7) 
 

 
Figura 7: Gráfico de comparação dos ROR dos PTs mais prevalentes da SOC Investigations, entre as 
substâncias ativas em estudo. 
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No caso do olaparib, a suspeita de RAM Nausea (ROR= 2,6; 95% IC; 1,33-5,06; r<0,003) 

demonstrou ser desproporcionalmente superior em comparação com o talazoparib. 
(Figura 8) 

 
Figura 8: Gráfico de comparação dos ROR dos PTs mais prevalentes da SOC Gastrointestinal disorders, 
entre as substâncias ativas em estudo. 
 

 

Na Figura 9 são apresentados os valores de ROR para as suspeitas de RAMs com maior 
prevalência da SOC General disorders and administration site conditions para ambas as 
substâncias ativas em estudo. 
 

 
Figura 9: Gráfico de comparação dos ROR dos PTs mais prevalentes da SOC General disorders and 
administration site conditions, entre as substâncias ativas em estudo. 
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4.8.  Avaliação da desproporcionalidade dos Critérios de 
Gravidade 

 
 
O critério de gravidade “Outra causa clinicamente relevante” demonstrou ser o mais 
prevalente com 382 notificações (54,3%), seguido de “Hospitalização ou Prolongamento 
Hospitalar” com 105 notificações (14,9%), seguido de “Morte” com 52 notificações (7,4%), 
seguido de “Risco de Vida” com 29 notificações (4,1%) e por último “Incapacidade 
Significativa/Persistente” com 2 notificações (0,3%). Em 19,0% (n= 134) das notificações o 
critério de gravidade não se encontrava especificado. 
 
O critério de gravidade “Outra causa clinicamente relevante” foi o critério mais prevalente 
nas faixas etárias dos 18-64 anos (54,4%) e dos 65-85 anos (49,4%). (Apêndice D) 
 
Na Figura 10 são apresentados os valores de ROR para os critérios de gravidade das 
suspeitas de RAMs notificadas para ambas as substâncias ativas em estudo. 

 

 
 
Figura 10: Gráfico de comparação dos critérios de gravidade das suspeitas de RAMs notificadas nas 
substâncias ativas em estudo. 
 
 
O olaparib evidenciou uma desproporcionalidade significativa para o critério de gravidade 
“Morte” (ROR= 1,75; 95% IC; 1,17-2,63) e “Risco de vida” (ROR= 4,53; 95% IC; 1,63-
12,62). O critério de gravidade “Hospitalização ou Prolongamento Hospitalar” demonstrou 
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uma desproporcionalidade estatisticamente significativa para o talazoparib (ROR= 1,48; 
95% IC; 1,11-1,97). (Apêndice E) 
 

4.9.  Avaliação da desproporcionalidade das Doses 
 

Os resultados da análise de ROR que permitiram a comparação das frequências das doses 
administradas com as suspeitas de RAMs mais prevalentes dentro das SOC mais 
prevalentes, indicou que na SOC Blood and lymphatic system disorders, o ROR da 
suspeita de RAM Neutropenia foi desproporcionalmente superior para a dose 200 mg 
(ROR= 4,65; 95% IC; 1,33-16,27) e para a dose 500 mg (ROR= 5,95; 95% IC; 1,68-21,12) 
no caso do olaparib, e para a dose 1 mg (ROR= 3,31; 95% IC; 1,57-6,97) no talazoparib. 
(Apêndice F) O ROR do PT Thrombocytopenia demonstrou ser desproporcionalmente 
superior para as doses 0,25 mg (ROR= 6,28; 95% IC; 1,36-29,05) e 1 mg (ROR= 5,52; 95% 
IC; 2,58-11,84) no talazoparib.  

 
No grupo SOC Gastrointestinal Disorders, no caso do olaparib, os RORs dos PTs 
Diarrhoea para a dose 300 mg (ROR= 4,18; 95% IC; 1,08-16,25), Nausea para a dose 250 
mg (ROR= 3,15; 95% IC; 1,18-8,41) e Vomiting para a dose 150 mg (ROR= 6,70 95% IC; 
2,09-21,46) demonstraram ser desproporcionalmente superiores.  

 
Os RORs dos PTs Malaise para a dose 250 mg (ROR= 6,09; 95% IC; 1,30-28,52) e Fatigue 
para a dose 400 mg (ROR= 3,21; 95% IC; 1,37-7,51) da SOC General disorders and 
administration site conditions no olaparib, evidenciaram ser desproporcionalmente 
superiores. 
 
No grupo SOC Investigations, os RORs dos PTs Haemoglobin Decreased para a dose 1 mg 
(ROR= 2,11; 95% IC; 0,97-4,59) no talazoparib e Neutrophill Count Decreased para a dose 
250 mg (ROR= 8,85; 95% IC; 2,80-27,97) no olaparib, demonstraram ser 
desproporcionalmente superiores. 

 
No grupo SOC Neoplasms benign, malignant and unspecified (incl cysts and polyps), no 
talazoparib os RORs do PT Neoplasm Progression para as doses 0,5 mg (ROR= 4,54; 95% 
IC; 1,30-15,90), 0,75 mg (ROR= 4,40; 95% IC; 1,46-13,28) e 1 mg (ROR= 10,01 95% IC; 
4,33-23,17) demonstraram ser desproporcionalmente superiores. 
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5.   Discussão 
 
Os inibidores da PARP são uma classe de fármacos antineoplásicos relativamente recente 
cuja ação e eficácia promissora no tratamento do cancro da mama tem vindo a ser 
estabelecida.7 Neste estudo, cujo objetivo foi realizar uma análise comparativa do perfil de 
suspeitas de RAMs reportadas na EudraVigilance dos inibidores da PARP utilizados 
especificamente no tratamento do cancro da mama, foram incluídos os dois inibidores da 
PARP aprovados para o tratamento do cancro da mama metastático HER2-negativo e com 
mutação germinativa BRCA1/2, o olaparib e o talazoparib.5,6  
 
O olaparib foi o primeiro a ser aprovado pela EMA, em 2014, o que resultou na maior 
quantidade de notificações de suspeitas de RAMs analisadas neste estudo, totalizando 539, 
em comparação com o talazoparib aprovado em 2019 que teve um total de 165 
notificações.  
 
Em ambas as substâncias ativas em estudo, as suspeitas de RAMs graves predominaram 
representando cerca de 81,3% do total de suspeitas de RAMs. Esta característica pode 
estar associada à complexidade da patologia neoplásica e respetivo tratamento 
farmacológico. Nos ensaios clínicos, foi observado um maior número de RAMs graves nos 
inibidores da PARP em comparação com o placebo.36 No entanto, os inibidores da PARP 
são uma terapêutica dirigida e, consequentemente, apresentam uma menor incidência de 
RAMs em comparação com a terapêutica antineoplásica clássica.4 
 
Os profissionais de saúde foram os que mais notificaram suspeitas de RAMs neste estudo, 
84,8%. Estes resultados estão de acordo com os dados já divulgados, inclusive a nível 
nacional, num relatório do INFARMED, I.P, onde se pode observar que, entre 1992 e 
2022, os profissionais de saúde reportaram 81% das suspeitas de RAMs notificadas 
diretamente ao INFARMED, I.P.37 
 
Em termos de caracterização demográfica, como era esperado, a maioria das suspeitas de 
RAMs notificadas ocorreram em indivíduos com idade entre 18 e 64 anos do sexo 
feminino, o que é explicado pela maior incidência de cancro da mama nas mulheres e 
particularmente o cancro da mama HER2-negativo em mulheres mais jovens. Existem, 
inclusive, estudos que classificam o cancro da mama no homem como uma patologia 
pouco frequente ou rara.9,38,39,40  
As suspeitas de RAMs mais reportadas ocorreram particularmente nas classes de sistemas 
de órgãos referentes a doenças do sistema sanguíneo e linfático (22,4%), neoplasias 
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(12,9%), investigações (11,2%), doenças gastrointestinais (10,8%) e perturbações gerais 
(9,9%). 

Na classe do sistema sanguíneo e linfático, que apresentou o maior número de suspeitas 
de RAMs notificadas, as suspeitas de RAMs predominantes foram a anemia, seguida de 
trombocitopenia e neutropenia. Este resultado é corroborado por outros estudos já 
publicados e pelo RCM de ambas as substâncias, onde são indicadas as RAMs da classe 
sistema sanguíneo como muito frequentes e frequentes, particularmente as anteriormente 
mencionadas.13,14,36 A anemia é relatada com frequência na literatura como a RAM mais 
frequente desta classe, o que vai ao encontro dos resultados obtidos neste estudo. A 
anemia pode estar relacionada com a inibição da PARP2, a qual interfere com o 
mecanismo normal da eritropoiese.40  

Na classe do sistema gastrointestinal, as principais suspeitas de RAMs reportadas foram 
diarreia, náuseas e vómitos. Estes resultados coadunam-se com o descrito nos RCMs e no 
estudo de Murthy (2019) que indica como RAMs frequentes para os inibidores da PARP as 
desordens gastrointestinais, tais como náuseas, vómitos e diarreia.13,14,42  
 
Na análise comparativa entre as substâncias ativas, o talazoparib apresentou um maior 
risco de ocorrência de doenças hematológicas particularmente neutropenia (ROR= 4,62; 
95% IC; 2,42-8,82) e trombocitopenia (ROR= 6,49; 95% IC; 3,30-12,74). Por sua vez, o 
olaparib apresentou um maior risco de ocorrência de RAMs da classe gastrointestinal 
nomeadamente náuseas (ROR= 2,6; 95% IC; 1,33-5,06). Os resultados foram 
estatisticamente significativos e são robustecidos por estudos anteriores que demonstram 
que a toxicidade hematológica entre os inibidores da PARP é variável, com o talazoparib a 
apresentar um perfil de RAMs relacionadas com doenças sanguíneas mais proeminente. 
Outros estudos mostraram que a RAM náusea foi mais frequente nos doentes que 
utilizaram olaparib, em comparação com outros inibidores da PARP.36,40,42  
 
A fadiga, mal-estar e astenia foram as suspeitas de RAMs mais reportadas na classe 
perturbações gerais e não demonstraram ser desproporcionalmente superiores para uma 
das substâncias ativas. Este resultado pode ser explicado pelo facto de estas perturbações 
serem RAMs associadas à classe farmacológica e, consequentemente, serem universais 
para todos os inibidores da PARP, particularmente a fadiga e astenia. 13,14,36,40,42 
 
Em relação à classe investigações, as suspeitas de RAMs mais reportadas foram a 
diminuição da hemoglobina, a diminuição da contagem de neutrófilos e a diminuição da 
contagem de plaquetas. Estes resultados estão de acordo com os resultados obtidos para a 



 22 

classe doenças do sistema sanguíneo. Além disso, para descrever as RAMs nos RCMs, os 
PTs da classe investigações que indicam uma doença da classe do sistema sanguíneo são 
consideradas para aferir a frequência da RAM. Por exemplo, no cálculo da frequência da 
RAM anemia, também é considerado o número de ocorrências do PT diminuição da 
hemoglobina.13,14 Uma vez mais, o talazoparib apresentou um resultado na análise da 
desproporcionalidade que sugere uma possibilidade de maior risco de ocorrência da RAM 
diminuição da hemoglobina (ROR= 2,09; 95% IC; 1,05-4,14) relativamente ao olaparib. 

Na classe neoplasias, as situações mais reportadas foram progressão de neoplasias 
malignas, progressão de neoplasias e metástases para o sistema nervoso central. É 
relevante destacar que as situações reportadas poderão estar relacionadas com a 
progressão da patologia, e não diretamente com reações adversas ao medicamento. Uma 
revisão sistemática e meta-análise publicada evidenciou a existência de uma incidência 
superior de metástases para o sistema nervoso central em doentes com cancro da mama 
triplo negativo (HER2-negativo) e os possíveis benefícios da implementação de programas 
de rastreio.43 A situação reportada como progressão da neoplasia, na análise da 
desproporcionalidade, apresentou um resultado significativamente superior para os 
indivíduos que utilizaram o talazoparib (ROR= 60,35; 95% IC; 14,47-251,76). No entanto, 
a informação fornecida nos relatórios das notificações relativa à progressão da neoplasia é 
limitada, o que dificulta, consequentemente, a análise correta da causalidade. No 
seguimento do descrito, doses superiores a 0,25mg de talazoparib apresentaram um ROR 
superior para a progressão da neoplasia. 
 
Em relação aos critérios de gravidade das suspeitas de RAMs, o mais recorrente foi “Outra 
causa clinicamente relevante”. Além disso, 14,9% das notificações suspeitas de RAMs 
resultaram em hospitalização ou prolongamento da hospitalização, 7,4% em morte e 4,1% 
em risco de vida.   
Os critérios de gravidade morte (ROR= 1,75; 95% IC; 1,17-2,63) e risco de vida (ROR= 
4,53; 95% IC; 1,63-12,62) na análise de ROR apresentaram resultados 
desproporcionalmente superiores no olaparib. O olaparib foi aprovado para o tratamento 
de doentes com cancro da mama avançado ou metastático HER2-negativo, com mutação 
BRCA1/2, previamente tratado, com base nos benefícios de sobrevivência demonstrados 
no ensaio clínico OlympiAD.7,45 No entanto, no ensaio OlympiAD foi possível corroborar 
as conclusões do estudo de Kaufman et al.46 de que a eficácia do olaparib é superior em 
doentes que receberam um tratamento prévio menos intenso, o que pode estar na base da 
justificação dos resultados obtidos. No entanto, devido à informação limitada nos 
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relatórios das notificações, não é possível proceder a análises adicionais que avaliem esta 
casualidade, a qual está fora do âmbito do presente estudo.45,46   
O critério de gravidade Hospitalização ou Prolongamento Hospitalar mostrou uma 
desproporcionalidade superior e estatisticamente significativa para o Talazoparib (ROR= 
1,48; 95% IC; 1,11-1,97). Ainda assim, o ensaio EMBRACA mostrou que a taxa de 
hospitalização decorrente de RAMs associadas ao talazoparib é menor quando comparada 
com a quimioterapia.47 Adicionalmente, como referido numa revisão sistemática, o 
número de estudos que existem para os Inibidores da PARP é insuficiente para comparar 
os efeitos individuais dos Inibidores da PARP, havendo necessidade de realizar mais 
estudos.7  
 
As suspeitas de RAMs neutropenia (ROR= 3,31; 95% IC; 1,57-6,97) e trombocitopenia 
(ROR= 5,52; 95% IC; 2,58-11,84) apresentaram resultados significativos na análise da 
desproporcionalidade para algumas doses no talazoparib, principalmente para a dose 1mg. 
Também a diminuição da hemoglobina demonstrou maior risco de ocorrência na dose de 
1mg (ROR= 2,11; 95% IC; 0,97-4,59). Outros estudos mostraram a existência de uma 
relação entre a dose de exposição ao medicamento e a ocorrência de RAMs do sistema 
sanguíneo.48 Adicionalmente, também foi evidenciada uma maior ocorrência de eventos 
adversos sanguíneos associados ao talazoparib na dose de 1 mg comparativamente com a 
terapêutica standard no tratamento do cancro da mama.49,50  
A suspeita de RAM neutropenia para o olaparib, demonstrou ser desproporcionalmente 
superior para as doses de 200 mg (ROR= 4,65; 95% IC; 1,33-16,27) e superiores como 500 
mg (ROR= 5,95; 95% IC; 1,68-21,12). A desproporcionalidade superior para algumas 
doses pode estar relacionada para além da exposição maior ao medicamento, com a forma 
farmacêutica do medicamento, uma vez que, com a substância ativa olaparib, foram 
autorizados os medicamentos Lynparza® 50mg cápsulas, Lynparza® 100mg 
comprimidos revestidos e Lynparza® 150mg comprimentos revestidos na UE, apesar de, 
atualmente, a forma farmacêutica cápsula não se encontrar comercializada. Em estudos 
anteriores, verificou-se uma maior incidência de RAMs da classe do sistema sanguíneo 
para a forma farmacêutica comprimido em relação à forma farmacêutica cápsula. 
Contudo, os dados limitados, relativos à forma farmacêutica, nos relatórios das 
notificações não permitem avaliar essa relação.48  
 
Ao nível do sistema gastrointestinal, as suspeitas de RAMs diarreia, náuseas e vómitos 
apresentam resultados desproporcionalmente superiores para a dose de 300mg (ROR= 
4,18; 95% IC; 1,08-16,25), 250mg (ROR= 3,15; 95% IC; 1,18-8,41) e 150mg (ROR= 6,70; 
95% IC; 2,09-21,46) respetivamente, no olaparib. Estes resultados corroboram, os 
resultados já obtidos na análise da desproporcionalidade das RAMs, de que o olaparib 
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apresenta um maior risco de ocorrência de RAMs do sistema gastrointestinal, mesmo em 
doses mais baixas. De destacar que sendo conhecidos os efeitos adversos gastrointestinais 
desta terapêutica, muitas vezes é utilizada terapêutica preventiva concomitante, o que 
mascara a ocorrência destas RAMs para algumas doses e consequentemente o seu 
reporte.40  
 
A suspeita de RAM fadiga apresentou um maior risco de ocorrência para a dose 400mg no 
olaparib (ROR= 3,21; 95% IC; 1,37-7,51), uma dose superior à habitualmente 
recomendada (300mg), o que vai ao encontro do já reportado noutros estudos nos quais 
documentam reduções de dose de olaparib para diminuir a ocorrência de fadiga.13,42  

 
 

5.1. Limitações do Estudo 
 
No decorrer do presente estudo, foram encontradas algumas limitações, nomeadamente o 
número reduzido de notificações de RAMs devido ao fenómeno documentado de 
subnotificação, o que levou à subestimação da frequência das RAMs.35 Acrescentando o 
facto da AIM do talazoparib ser relativamente recente, o que diminui o número de 
notificações reportadas.  
No que diz respeito às notificações das suspeitas de RAMs, em alguns campos os dados 
encontravam-se omissos, o que dificultou a análise. 
Por fim, importa referir que a análise estatística realizada com métodos de 
desproporcionalidade pode refletir uma relação de causalidade entre as RAMs analisadas 
e os medicamentos suspeitos, no entanto são necessárias avaliações adicionais para 
efetivamente comprovar a causalidade.33  
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6. Conclusão 
 
 
Os inibidores da PARP aprovados para o tratamento do cancro da mama metastático 
HER2-negativo com mutações no BRCA1/2, o olaparib e o talazoparib apresentam um 
perfil de suspeitas de RAMs comuns a toda a classe, justificado pelo mecanismo de ação 
semelhante.35,40 Foi possível verificar que os grupos SOC mais frequentemente notificados, 
foram doenças do sistema sanguíneo e linfático, neoplasias, investigações, doenças 
gastrointestinais e perturbações gerais. 
 
No entanto, parecem existir diferenças nos perfis de RAMs entre as substâncias ativas, o 
que foi possível observar através das suspeitas de RAMs neutropenia e trombocitopenia 
que apresentaram uma desproporcionalidade superior para o talazoparib e para a suspeita 
de RAM náusea que apresentou uma desproporcionalidade superior para o olaparib. 
 
Os resultados demonstraram a importância de conhecer o perfil de RAMs de cada inibidor 
da PARP, para que o profissional de saúde possa adequar e otimizar a terapêutica, 
implementar estratégias de gestão e mitigação dos efeitos adversos e, dessa forma, a evitar 
a descontinuação da terapêutica e obter o máximo benefício clínico.40 A esta necessidade, 
acresce o facto de os doentes com neoplasias serem mais propensos à ocorrência de RAMs 
devido à complexidade da patologia neoplásica e do respetivo tratamento.35  
 
Futuramente, sugere-se que sejam realizados mais estudos de farmacovigilância para 
detetar a existência de possíveis sinais de RAMs não detetadas antes da obtenção de AIM, 
particularmente para o talazoparib, medicamento que se encontra em monitorização 
adicional. Análises adicionais podem ser realizadas para comparar o perfil de suspeitas de 
RAMs dos inibidores da PARP com a terapêutica antineoplásica clássica. 
 
Os resultados obtidos foram apresentados em formato de póster no XIV Congresso 
Nacional da Associação Portuguesa de Farmacêuticos Hospitalares (APFH) (Apêndice G) e 
no 81º Congresso Mundial da Federação Internacional Farmacêutica (FIP) (Apêndice H). 
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Capítulo 2 – Experiência profissionalizante na 
vertente de Farmácia Comunitária: Farmácia 
Avenida (Fundão) 
 

1. Introdução 

A farmácia comunitária desempenha um papel fulcral na prestação de cuidados de saúde à 
população e na orientação do utente dentro do sistema de saúde. Atualmente a farmácia 
tem ao dispor da população um conjunto alargado de serviços, nomeadamente a 
administração de vacinas e medicamentos injetáveis, testes rápidos para deteção de 
infeções, reconciliação da terapêutica, a Preparação Individualizada da Medicação (PIM), 
entre outros. Esta última contribui ativamente para a adesão à terapêutica e minimização 
de Problemas Relacionados com o Medicamento (PRM) principalmente na população 
mais idosa, frequentemente polimedicada.1 
 
Para além do conjunto alargado de serviços que presta, devido à ampla rede de farmácias 
que existem em território nacional, a farmácia comunitária é muitas vezes a primeira linha 
de contacto da população com serviços de saúde, permitindo o acesso a cuidados de saúde 
mesmo nas zonas mais desertificadas, com a garantia de um aconselhamento realizado 
por profissionais possuidores de um elevado conhecimento técnico-científico. 
 
O estágio curricular em farmácia comunitária, através do acompanhamento feito pela 
equipa da farmácia, permite uma transição gradual para a realidade da profissão 
farmacêutica e a consolidação e aplicação dos conhecimentos teórico-práticos adquiridos 
no decorrer do mestrado integrado em ciências farmacêuticas. Adicionalmente permite, o 
desenvolvimento de competências sociais, designadamente de comunicação com o utente, 
competências que se apresentam como fundamentais para um melhor atendimento ao 
utente. 
 
O presente relatório transparece o estágio curricular em farmácia comunitária realizado 
na Farmácia Avenida (FA) do Fundão, de 14 de fevereiro a 30 de junho de 2022, sob 
orientação da Dra. Cátia Pereira. 
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2. Organização da Farmácia Avenida 
 

2.1. Localização, Caracterização dos Utentes e Horário de 
Funcionamento 

A FA sob propriedade e direção técnica da Dra. Anabela Rodrigues pertence ao grupo de 
farmácias da Associação Nacional das Farmácias (ANF) e à rede de farmácias Alphega.  
 
A FA localiza-se na Avenida da Liberdade n.º 60, umas das principais avenidas da cidade 
do Fundão, permitindo uma elevada afluência de utentes, inclusive utentes que se 
encontram de passagem pela cidade e necessitam de recorrer a um espaço de saúde. 
 
No decorrer do meu estágio foi percetível a diversidade de faixas etárias de utentes que 
frequentam a FA.  Desde a camada mais jovem, devido à proximidade com uma escola de 
ensino básico e secundário, até à população sénior, uma vez que o Fundão é caracterizado 
como um concelho demograficamente envelhecido. Foi também de notar, pela relação de 
proximidade e confiança com a equipa da FA, que grande parte dos utentes são habituais. 
A heterogeneidade de utentes descrita, revelou-se desafiante, pela necessidade de 
adequação da comunicação com o utente consoante a sua realidade e pela diversidade de 
problemas de saúde e necessidades apresentadas. 
 
No que diz respeito ao horário de funcionamento, a FA está aberta de segunda a sexta-
feira, das 8:30h às 20h, sem período de interrupção e aos sábados das 9h às 13h, 
encerrando aos domingos. Este horário permite o cumprimento do período de 
funcionamento semanal mínimo das farmácias de oficina, como disposto no ponto 1 do 
artigo 2º da portaria n. º277/2012, de 11 de janeiro.2 

 
As farmácias do município do Fundão realizam os serviços noturnos a cada 5 semanas 
durante sete dias, nessa semana o horário de funcionamento é das 8:30h às 23h sem 
período de interrupção. Após esse horário, está presente um funcionário no interior da FA 
em regime de disponibilidade em caso de urgência. 
 

2.2. Instalações 

A FA dispõe de instalações que garantem a segurança, conservação e preparação de 
medicamentos, bem como a comodidade e privacidade dos utentes e da equipa. Todos os 
utentes têm garantido um fácil acesso à farmácia através da porta principal ao nível da rua 
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e têm ainda acesso a lugares de estacionamento exclusivos para utentes da farmácia, 
permitindo uma melhor acessibilidade. 
 
As instalações interiores e exteriores da FA obedecem às Boas Práticas Farmacêuticas para 
a Farmácia Comunitária (BPF), ao Decreto-Lei n. º307/2007 que estabelece o regime 
jurídico das farmácias de oficina e à Deliberação n.º 1502/2014, de 3 de julho.3,4,5 

 

2.2.1. Espaço Exterior 

A FA possui na fachada principal um letreiro de grandes dimensões onde se encontra 
inscrito “Farmácia Avenida” e uma cruz verde com informação sobre a hora, temperatura 
no exterior e nome da farmácia, permitindo a identificação inequívoca e rápida de que se 
trata de uma farmácia. A cruz mantém-se iluminada sempre que a farmácia está aberta ou 
de serviço.3 Encontra-se ainda na fachada, uma placa com a denominação da farmácia e a 
informação que a FA é da propriedade e direção técnica da Dra. Anabela Rodrigues, 
licenciada em ciências farmacêuticas.3 
 
Na porta principal encontra-se exposto o horário de funcionamento da FA e a localização e 
contacto da farmácia que se encontra de serviço na respetiva semana.3 É ainda possível 
visualizar outras informações na fachada, nomeadamente que a FA pertence às Farmácias 
Portuguesas, integra o Programa ABEM e a obrigatoriedade de utilização de máscara no 
interior da FA, segundo as medidas de contingência de propagação do SARS-CoV-2 
implementadas à data. 
 
A porta principal da FA é automática e encontra-se sempre aberta durante o período de 
funcionamento. Junto à porta principal existe um guarda-vento para resguarde dos 
utentes presentes na fila de espera. O guarda-vento possui um postigo de atendimento e 
uma campainha, utilizados quando a FA está de serviço noturno.2,3  
 
A fachada da FA encontra-se em boas condições de conservação, possui duas montras 
alteradas periodicamente, destinadas maioritariamente à colocação de produtos de 
dermofarmácia e cosmética, produtos com campanhas promocionais em vigor ou 
celebração de dias comemorativos.3 No decorrer do meu estágio tive a oportunidade de 
realizar várias montras temáticas, nomeadamente alusiva ao Dia de São Valentim, ao Dia 
da Mãe e para efeitos de promoção de uma caminhada a decorrer na cidade promovida 
pela Liga Portuguesa contra o Cancro.  
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2.2.2.  Espaço Interior 

O espaço interior da FA divide-se em dois pisos e cumpre com a legislação em vigor, uma 
vez que, dispõe de uma área de atendimento ao público, sala de espera, zona de receção de 
encomendas, laboratório, armazém, instalações sanitárias, gabinete de apoio ao utente, 
conferência, gabinete da direção técnica e da gerência e zona de recolhimento. 3,5  (Figura 
11) 

 
 

Figura 11: Planta da Farmácia Avenida 
 

2.2.2.1. Área de Atendimento ao Público 

A área de atendimento ao público da FA é composta por três balcões e cinco postos de 
atendimento. É constituída por uma área ampla, iluminada e com separação física entre os 
balcões, o que possibilita assegurar a privacidade do utente no decorrer do atendimento.  
Cada posto de atendimento está equipado com um computador, um leitor ótico, uma 
impressora que fornece os talões e permite a impressão no verso das receitas manuais, um 
terminal multibanco e uma caixa sem utilização, uma vez que os pagamentos em dinheiro 
são efetuados numa caixa automática com o método “safepay” que faz a contagem do 
valor colocado e faculta o remanescente a entregar ao utente. Este método facilita os 
pagamentos e evita possíveis equívocos.   
Nesta área existem ainda duas impressoras de etiquetas, utilizadas para imprimir a 
informação escrita sobre a posologia. 
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Nos balcões estão colocados expositores de pequenas dimensões, para não prejudicar a 
comunicação com o utente, com produtos com campanhas em vigor ou Medicamentos 
Não Sujeitos a Receita Médica (MNSRM) consoante a sazonalidade. 

Nos lineares atrás do balcão, fora do alcance do utente, estão dispostos produtos de uso 
veterinário, produtos de puericultura, suplementos vitamínicos, produtos de higiene oral e 
dispositivos médicos como medidores de tensão arterial e oxímetros. Além do descrito, 
uma vez que a FA pertence à rede Alphega, quinzenalmente num espaço dos lineares 
escolhido para o efeito são expostos alguns produtos de acordo com as orientações 
enviadas pela Alphega. 

Nas gavetas atrás dos balcões de atendimento encontram-se armazenados dispositivos 
médicos tais como: compressas, ligaduras, adesivos, entre outros. 
 
Nos lineares da zona envolvente, ao alcance do utente, encontram-se expostos 
ordenadamente produtos de dermofarmácia e cosmética, produtos capilares, produtos e 
brinquedos para bebés e crianças, produtos de perfumaria, entre outros. Existem ainda 
diversos expositores com calçado ortopédico e material de penso.  
 
Durante o meu estágio foi-me transmitida a importância de manter os lineares e 
expositores arrumados e organizados para manter o ambiente profissional que caracteriza 
a farmácia, assim como proceder à alteração da sua disposição consoante a sazonalidade. 
Neste seguimento, no início do meu estágio, foi percetível uma maior presença nos 
lineares de MNSRM com indicação terapêutica para as patologias do foro respiratório, 
mais comuns do inverno. Com a transição para a primavera auxiliei a equipa na alteração 
dos lineares, para uma disposição que permitia um acesso mais rápido aos MNSRM 
indicados na prevenção e atenuação dos efeitos provocados por alergénios, com maior 
incidência nessa estação do ano. No mês de junho foram colocados em expositores, ao 
alcance do utente, protetores solares e cuidados pós-exposição solar, produtos com 
elevada rotatividade no verão.  
 
Na área de atendimento ao público existe também uma placa com o nome da diretora 
técnica.  
 
Distanciada da zona de atendimento, encontra-se a sala de espera equipada com uma 
balança automática que fornece parâmetros como a altura, peso e Índice de Massa 
Corporal (IMC), um tira senhas e cadeiras para que os utentes possam aguardar pelo 
atendimento de forma cómoda. 
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Figura 12: Zona de atendimento ao público da FA. 

 

 

2.2.2.2. Gabinete de Apoio ao Utente 

O gabinete de apoio ao utente é utilizado sempre que o mesmo durante o atendimento 
demonstre que tenciona dispor de um diálogo privado e confidencial e para a prestação de 
serviços farmacêuticos. Os serviços farmacêuticos prestados na FA e respetivo preço 
encontram-se expostos na área de atendimento ao público.3  
 
A FA realiza alguns dos serviços que podem ser prestados em farmácia segundo a portaria 
n.º 97/2018, de maio de 2018, nomeadamente medição dos parâmetros bioquímicos, PIM, 
consultas de podologia, administração de vacinas não incluídas no plano nacional de 
vacinação, administração de medicamentos, programas de cuidados farmacêuticos, 
programas de adesão à terapêutica, reconciliação da terapêutica, educação sobre 
dispositivos médicos, campanhas e programas de literacia em saúde, prevenção da doença 
e de promoção de estilos de vida saudáveis.1 Para uma administração segura de vacinas e 
injetáveis a FA possui exposto no gabinete de atendimento ao utente o procedimento de 
intervenção farmacêutica em caso de reação anafilática.  
 
Durante o estágio, o gabinete foi também utilizado para a realização de Testes Rápidos de 
Antigénio (TRAg) para deteção do vírus SARS-CoV-2, responsável pela doença COVID-
19.6 
 
O Gabinete está equipado com duas cadeiras, uma mesa, um lavatório, uma marquesa, 
contentor para recolha de resíduos biológicos, material necessário à realização de testes 
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bioquímicos, um kit de oxigénio para suporte vital e um kit de primeiros socorros que 
contém todos os itens considerados obrigatórios pela Direção Geral de Saúde (DGS).7 
 

2.2.2.3. Área de Receção e Gestão de Encomendas 

A área de receção e gestão de encomendas está equipada com um computador, leitor ótico, 
impressoras e telefone que possibilita que os utentes liguem para a FA em caso de 
necessidade. Nesta área existe ainda um balcão amplo, um armário para armazenamento 
de reservas pagas e outro armário para reservas não pagas. 
 

 

2.2.2.4. Armazenamento de Medicamentos 

A área de armazenamento de medicamentos está próxima da área de receção de 
encomendas, o que facilita o processo.  
Nesta área encontram-se armazenados em gavetas deslizantes os medicamentos sujeitos a 
receita médica (MSRM), alguns MNSRM e suplementos alimentares, na forma 
farmacêutica de comprimidos e cápsulas. No mesmo módulo, mas em gavetas deslizantes 
separadas encontram-se armazenadas as benzodiazepinas, colírios, soluções auriculares, 
inaladores, supositórios, medicamentos de uso vaginal e as pomadas/cremes. 
 
Os equipamentos para controlo da diabetes, tiras, lancetas, ampolas, formulações 
injetáveis, adesivos transdérmicos, soluções orais, saquetas e outros produtos 
farmacêuticos como soros, testes de gravidez, TRAg, produtos de desinfeção encontram-se 
armazenados no mesmo módulo em gavetas deslizantes de maiores dimensões. 
 
A área de armazenamento possui ainda um frigorífico para armazenamento de 
medicamentos e outros produtos farmacêuticos termolábeis, com uma área assinalada 
para produtos reservados. 
 
Nas primeiras semanas do estágio procedi ao armazenamento das encomendas nesta área, 
o que me permitiu conhecer a localização dos medicamentos e outros produtos de saúde 
na FA. Esta tarefa demonstrou-se fulcral, posteriormente, para um atendimento ao 
público mais ágil.  
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2.2.2.5. Conferência 

Na conferência estão arquivados os registos de aquisição e dispensa dos Medicamentos 
Estupefacientes e Psicotrópicos (MEPs) e as respetivas receitas manuais. É também neste 
espaço que estão conservados os registos de temperatura e humidade da FA. 

 

2.2.2.6. Laboratório 

O laboratório destina-se à preparação de medicamentos manipulados e encontra-se 
equipado com uma bancada lisa, lavatório, armários onde se encontram armazenadas as 
matérias-primas conservadas na embalagem original, material de medição de parâmetros 
em condições de utilização e restante material de laboratório. Todos os equipamentos 
mínimos obrigatórios para a operação de preparação, acondicionamento e controlo de 
medicamentos manipulados requeridos por lei estão presentes no laboratório. Para além 
dos materiais referidos, a FA possui um misturador automático para preparações sólidas e 
semi-sólidas.3,8 
 
Toda a bibliografia atualizada e necessária à preparação de medicamentos manipulados 
como a farmacopeia europeia, o Formulário Galénico Português (FGP) e o guia de boas 
práticas farmacêuticas, assim como os arquivos com a documentação relativa às 
preparações efetuadas, encontram-se arquivados no laboratório.9 

 

2.2.2.7. Armazém 

No armazém, localizado no piso -1, estão armazenados os MSRM e MNSRM excedentes 
dos lineares. Existem ainda neste espaço áreas destinadas ao armazenamento dos 
Medicamentos de Uso Veterinário (MUV) sujeitos a receita médico-veterinária, produtos 
ortopédicos, produtos de dermofarmácia e cosmética excedentes dos lineares ou sem 
linear, sacos de ostomia, caixas para PIM, coalhos, leites infantis, produtos 
fitoterapêuticos, materiais de logística, entre outros produtos.  
Durante o meu estágio, procedi ao armazenamento dos medicamentos e outros produtos 
de saúde excedentes no armazém e procedi à reposição na área de armazenamento e nos 
lineares, consoante o escoamento. 
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2.2.2.8. Gabinete da Direção Técnica e Gerente 

Existem dois gabinetes na FA, no piso -1, um deles é o gabinete da diretora técnica 
utilizado para desempenhar as suas funções e realizar reuniões com os representantes dos 
laboratórios da indústria farmacêutica e equipa da FA. O segundo gabinete é do gerente e 
destina-se ao desempenho das suas funções de gestão e contabilidade da FA. 
 

2.3. Equipamento 

A FA possui todo o equipamento necessário à sua atividade em bom estado de 
funcionamento e em cumprimento do desempenho requerido. A calibração e manutenção 
dos mesmos é realizada periodicamente.3 
 
Para a medição da temperatura e da percentagem de humidade, a FA dispõe de sondas e 
termo-higrómetros, avaliados anualmente. Os equipamentos de laboratório, 
nomeadamente o banho termostatizado, as balanças analíticas e de pesagem são avaliados 
anualmente, assim como o tensímetro. Os aparelhos para medição dos parâmetros 
bioquímicos são avaliados mensalmente. 
 

2.4. Recursos Humanos 

A FA é constituída por uma equipa dinâmica e competente de oito profissionais, com 
funções distintas, mas todas elas essenciais para o bom funcionamento da FA. A Dra. 
Anabela Rodrigues como Diretora Técnica, é responsável por todas as funções estipuladas 
no ponto 1 do artigo 21.º do Decreto-Lei 307/2007 de 31 de agosto, nomeadamente  tem 
responsabilidade pelos atos farmacêuticos praticados na farmácia, garante que são 
prestados esclarecimentos aos utentes acerca da utilização dos medicamentos e garante o 
cumprimento do código deontológico da atividade farmacêutica.4 Para além das 
obrigações descritas, a Dra. Anabela assume ainda a responsabilidade de gestão da FA no 
que diz respeito à vertente comercial e de recursos humanos, define objetivos a alcançar e 
garante a formação contínua da equipa. 
A Dra. Cátia Pereira, como farmacêutica substituta, coadjuva a diretora técnica nas suas 
funções e substitui-a na sua ausência. Para além da diretora técnica e da farmacêutica 
substituta, faz parte da equipa mais uma farmacêutica, a Dra. Joana. É da competência 
das três farmacêuticas da equipa contactar com outros profissionais de saúde sempre que 
se revele necessário, proceder ao controlo dos MEPs, fazer a gestão de reclamações e o 
contacto com os centros de informação do medicamento sempre que surja alguma 
dúvida.3  
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Fazem também parte da equipa, três técnicos auxiliares de farmácia, a Sra. Salete Sucena, 
o Sr. José Tavares e o Sr. Pedro Pires, profissionais de excelência responsáveis por realizar 
as encomendas diárias, definir stocks máximos e mínimos no sistema informático. São 
também responsáveis por proceder à impressão de listas de prazos de validade e fazer a 
verificação dos mesmos. No decorrer do meu estágio tive também a oportunidade de me 
relacionar com a Carolina, licenciada em farmácia, a realizar estágio profissional. A equipa 
é ainda constituída pelo Sr. José Rodrigues, proprietário e gerente, e pela Sra. Irene 
Carvalho, auxiliar de limpeza. 
 
Adicionalmente, mensalmente uma profissional na área da podologia presta serviços 
diferenciados aos utentes da FA. 
 
Todos os membros da equipa da FA estão devidamente identificados com um cartão que 
contém o nome e o título profissional.3 
 
Apesar das diferentes tarefas desempenhadas pelos funcionários da FA, presenciei um 
espírito de cooperação e entreajuda entre todos e uma equipa empenhada em 
proporcionar os melhores cuidados de saúde à comunidade que servem. 

 

2.5. Sistemas Informáticos 

O sistema informático utilizado na FA é o Sifarma2000® criado pela Glintt® e o novo 
módulo de atendimento Sifarma.MA. O Sifarma2000® foi criado com o intuito de dar 
resposta às necessidades da prática diária em farmácia comunitária, pelo que dispõe de 
diversos módulos com funcionalidades distintas que permitem a gestão racional dos 
produtos ao longo do seu percurso pela farmácia, desde a sua entrada até à saída. Do seu 
vasto leque de funcionalidades, está incluída a etiquetagem dos produtos de venda livre 
sem código de barras e sem preço marcado nas embalagens e fixação de mínimos e 
máximos de stock na ficha dos produtos, consoante o volume de vendas.  
No que diz respeito à componente de atendimento ao utente, permite um incremento 
significativo da qualidade do atendimento ao possibilitar a consulta de informação 
científica atualizada sobre RAMs e frequência das mesmas, indicações terapêuticas, 
interações medicamentosas, contraindicações, doses e posologia, grupo 
farmacoterapêutico e composição qualitativa e quantitativa do medicamento. Permite 
ainda a realização de vendas com e sem receita médica, a crédito e suspensas. A venda 
suspensa é a dispensa de um MSRM sem apresentação de prescrição médica no ato da 
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dispensa, com o compromisso por parte do utente de apresentar a receita médica assim 
que possível na farmácia para regularização no Sifarma2000®. Estes tipos de vendas 
apenas são feitas para garantir a continuidade do acesso ao utente de medicação habitual 
quando o mesmo não tem possibilidade de se deslocar ao médico. A venda suspensa 
apenas está disponível no módulo de atendimento do Sifarma2000®.  
 
No ato da dispensa, o software permite a impressão de etiquetas com a posologia indicada 
na prescrição e aceder às informações que constam na ficha do utente, como o histórico de 
medicação dispensada e respetiva posologia, planos de comparticipação, resultados de 
parâmetros clínicos e avisos relevantes acerca do utente. Durante o meu estágio recorri 
várias vezes à informação que constava na ficha do utente para verificação do laboratório 
ou marca da medicação habitual.  
 
Relativamente ao módulo de gestão de encomendas, com base nos stocks mínimos e 
máximos, o Sifarma2000® propõe encomendas diárias a realizar que são sujeitas a 
aprovação pela equipa. Para além das encomendas diárias, permite realizar encomendas 
instantâneas, quando no atendimento o utente necessite de um produto que não se 
encontre em stock, e permite ainda a receção das mesmas com entrada dos produtos 
imediata para o stock. Caso ocorra algum erro com as encomendas permite solicitar a 
devolução ao fornecedor. 
 
O Sifarma2000® possibilita também a obtenção de listagem de prazos de validade e 
inventários dos produtos sem consumo, o que resulta numa melhor gestão dos produtos 
encomendados. O software desempenha igualmente um papel importante no que ao nível 
da gestão da faturação e processamento de receituário diz respeito. 
 
Na FA sempre que possível é utilizado o módulo de atendimento Sifarma.MA por se 
revelar mais intuitivo, eficiente e permitir retroceder em todos os passos do atendimento. 
Verificam-se melhorias substanciais relativamente ao módulo de atendimento 
Sifarma2000®, nomeadamente a possibilidade de gerir vários utentes no mesmo 
atendimento e as respetivas faturas. Relativamente às faturas, permite a separação por 
utente ou por Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA). 
Apesar de mais intuitivo, o módulo Sifarma.MA ainda não possui todas as funcionalidades 
do Sifarma2000®, pelo que durante o meu estágio, recorri a ambas as versões referidas.  
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O acesso ao sistema apenas é possível mediante a digitação de um código de acesso 
diferente para cada membro da equipa, o que permite que toda a atividade de cada 
profissional fique registada e seja garantida a confidencialidade dos dados. 
 
No decorrer do estágio, percecionei que o Sifarma2000® é uma mais-valia, quer na 
gestão da farmácia, quer no atendimento ao público, tornando o processo mais eficiente 
para que os profissionais de saúde possam alocar o seu tempo no aconselhamento ao 
utente. 
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3. Informação e Documentação Científica 

O farmacêutico, no exercício da sua profissão, para uma transmissão de informação 
fidedigna, numa área em constante evolução, deve primar pela atualização contínua dos 
seus conhecimentos através da consulta de fontes de informação atualizada. 

No ato da dispensa toda a equipa da FA dispõe de acesso físico e eletrónico a informação, 
sobre indicações terapêuticas, contraindicações, interações medicamentosas, posologia e 
precauções relativas ao medicamento. A informação anteriormente referida encontra-se 
disponível no Sifarma2000® e nas fontes de acesso obrigatório no ato da dispensa como 
o Prontuário Terapêutico físico e o RCM disponível online na plataforma Infomed, a base 
de dados de medicamentos de uso humano do INFARMED, I.P.3 

Na biblioteca, a FA possui disponível para consulta a farmacopeia portuguesa, em edição 
de papel e em formato eletrónico, como estipulado pelo artigo 37º do Decreto-Lei 307/207 
de 31 de agosto, regime jurídico das farmácias de oficina.4 

A FA possui ainda outra documentação disponível para consulta como o FGP, o código 
deontológico da Ordem dos Farmacêuticos (OF), o manual de BPF, o índice nacional 
terapêutico, manual de medicamentos não prescritos e o dicionário de termos médicos. 

Para além de toda a documentação científica, sempre que se revele necessário, o 
farmacêutico entra em contacto com os centros de informação e documentação 
disponíveis para esclarecimento de dúvidas e pedidos de informação relativos a 
medicamentos e produtos de saúde. Salienta-se o Centro de Informação do Medicamento 
(CIM) da OF, o Centro de Documentação e Informação de Medicamentos (CEDIME) e o 
Laboratório de Estudos Farmacêuticos (LEF) da ANF. 

No decorrer do estágio recorri em diferentes ocasiões à documentação disponível na FA e 
aos centros de informação. Durante o atendimento ao utente, recorri à informação 

disponível no Sifarma2000â, nos RCMs e no índice nacional terapêutico visando 

transmitir informação fidedigna ao utente e realizar um atendimento de valor 
acrescentado. 

Num atendimento em particular, um utente emigrante apresentou uma receita médica 
prescrita na Alemanha e com a denominação do medicamento em alemão. (Figura 13) 
Nessa situação, contactei o CEDIME para obter informação relativamente ao 
medicamento e sobre a existência de um medicamento equivalente ao prescrito, 
comercializado em Portugal. O CEDIME informou de que a substância ativa do 
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medicamento era o metamizol sódico e de que existia um equivalente, o metamizol 
magnésico, no entanto o sal na composição do medicamento era diferente, pelo que o 
utente devia ser aconselhado a ir ao médico para substituição do medicamento. 

 

Figura 13: Medicamento autorizado na Alemanha com a substância ativa metamizol sódico. 

Para a realização da preparação de uma pomada-mãe de ácido salicílico a 2% e de um 
creme de metronidazol e eritromicina recorri ao FGP para garantir a preparação correta. 
Por sua vez, para a preparação de uma solução antissética de base alcoólica, com álcool 
isopropílico – SABA(B) utilizei uma ficha de preparação do LEF baseada nas 
recomendações da Organização Mundial de Saúde. 

 
3.1. Recolha de Lotes Ordenada pelo INFARMED, I.P. 

Regularmente, são enviadas pelo INFARMED, I.P. circulares informativas de recolhas 
voluntárias de produtos/lotes no mercado. Ao longo do estágio, foram-me facultadas as 
circulares e verifiquei se a FA possuía em stock os produtos/lotes a serem recolhidos, 
nomeadamente de lotes do colírio Celluvisc Carmelose 4 mg/0.4 ml, da solução oral de 
Vigantol 0.5 mg/ml e do Aprovel 150mg, entre outras.10,11,12 
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4. Aprovisionamento e Armazenamento 
Em farmácia comunitária, revela-se primordial uma gestão minuciosa de todas as etapas 
que envolvem o processo de aprovisionamento e armazenamento. 
 
Os dois processos supracitados contribuem não só para certificar de que a farmácia 
garante o acesso contínuo aos medicamentos e outros produtos de saúde em condições e 
na quantidade adequadas às necessidades dos utentes, como contribui também para a 
sustentabilidade financeira da farmácia e gestão do próprio espaço. Uma das primeiras 
tarefas realizadas no estágio, foi auxiliar a equipa da FA nestas primeiras etapas do 
circuito do medicamento na farmácia. Primeiramente, procedi ao armazenamento dos 
medicamentos e outros produtos de saúde, o que me permitiu familiarizar com os nomes 
comerciais dos medicamentos e respetivo local de armazenamento. Posteriormente, 
auxiliei na realização e receção de encomendas, gestão dos prazos de validade, gestão de 
stocks, pedidos de devolução e verificação das condições de armazenamento. 
 
 

4.1. Seleção do Fornecedor e Realização de Encomendas 

As farmácias só podem adquirir medicamentos a fabricantes e distribuidores grossistas 
autorizados pelo INFARMED, I.P.4 A seleção dos mesmos é realizada com base em 
critérios como a disponibilidade dos produtos, qualidade de distribuição e transporte, 
periodicidade de horários de entrega de encomendas, anos de atuação no mercado e 
reputação, estado de conservação do produto, condições de pagamento, preços praticados 
e bonificações. Tendo em conta os critérios em epígrafe, a FA labora com a Alliance 
Healthcare e a Cooprofar Farmácia. 
 
Três tipos de encomendas podem ser realizadas: as encomendas diárias e instantâneas 
feitas aos armazenistas e encomendas diretamente ao laboratório ou fabricante. 
 
A maioria das encomendas são efetuadas aos armazenistas pela maior celeridade na 
entrega das mesmas, possibilidade de adquirir pequenas quantidades de produtos e 
facilidade de efetuar devoluções. Na FA são realizadas três encomendas diárias, uma delas 
realizada no período da manhã e as outras duas realizadas até ao final da tarde. As 
encomendas diárias são realizadas através do Sifarma2000®, sistema que através do 
estabelecimento do stock mínimo e máximo e predefinição do fornecedor na ficha do 
produto, gera automaticamente uma sugestão de encomenda para repor o número de 
produtos indicado como stock máximo, garantindo que não ocorrem ruturas de stock ou 
produtos em excesso. Posteriormente, a sugestão de encomenda do Sifarma2000® é 
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analisada e passível de ser alterada pela equipa e enviada eletronicamente aos 
armazenistas. 
 
Ainda que ocorra uma reposição diária de produtos, durante o atendimento ao utente, 
pode acontecer faltar algum medicamento ou outro produto. Face a essa circunstância, o 
Sifarma2000® permite realizar uma encomenda instantânea do medicamento ou produto 
em falta, com a possibilidade de reservá-lo para o utente, mediante o seu pedido. Quando 
é feita a reserva do produto, o elemento da equipa que a realiza fica responsável por 
armazená-lo devidamente no armário de reservas ou numa prateleira do frigorífico 
destinada para o efeito, caso seja um medicamento termolábil, após a receção da 
encomenda.  
Quando a consulta da disponibilidade do produto no Sifarma2000® indica que o produto 
será enviado de um armazém diferente do mais próximo, no caso Castelo Branco, e o 
paciente necessite do mesmo com urgência, é prática comum da FA realizar a encomenda 
via telefone para transmitir de forma imediata a informação ao paciente acerca da data e 
horário de chegada do produto à FA. 
 
Nos casos em que quer a FA, quer os armazenistas não disponham do medicamento em 
stock, são contactadas as farmácias da cidade para verificar se possuem o medicamento e 
dessa forma garantir o acesso contínuo do medicamento ao utente. O mesmo 
procedimento se aplica, quando os utentes não têm possibilidade de se deslocar 
novamente à farmácia ou necessitam do medicamento com urgência. De ressalvar que, 
segundo a Deliberação nº 1315/2019, de 17 de dezembro, do INFARMED, I.P. na condição 
de não conseguir disponibilizar um medicamento mediante apresentação da prescrição 
médica, por um período superior a 12 horas após a apresentação da mesma, a farmácia 
tem a obrigatoriedade de notificar o INFARMED, I.P.  via plataforma eletrónica. A 
notificação também é obrigatória para MNSRM.13  
 
No decorrer do meu estágio, ocorreram ruturas de stock por um período não compatível 
com a continuidade do tratamento de alguns utentes da FA com doenças crónicas. Face a 
essa situação, o utente foi aconselhado a consultar o médico para identificação de uma 
alternativa terapêutica.13 
 
No que concerne a encomendas de produtos em grande quantidade sem carácter urgente, 
a encomenda é feita diretamente ao laboratório ou fabricante através dos delegados 
comerciais e de propaganda médica, o que possibilita a obtenção de vantagens no preço de 
aquisição, bonificações e promoções em campanhas sazonais. Na FA auxiliei na 
encomenda diretamente ao fornecedor de material ortopédico e produtos de 
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dermofarmácia e cosmética, nomeadamente da marca Avène® para a realização de uma 
iniciativa no âmbito do Dia Internacional da Mulher. 

 

4.2. Receção e Conferência de Encomendas 

As encomendas são entregues à farmácia acondicionadas em contentores selados com um 
código de barras, número identificativo e nome da farmácia destinatária. No interior dos 
contentores encontram-se os produtos encomendados e respetiva guia de remessa ou 
fatura em duplicado. Os produtos que necessitam de refrigeração são entregues 
acondicionados no interior do contentor em caixas isoladoras com sacos de refrigeração. 
 
As faturas variam de estrutura consoante o fornecedor, no entanto, possuem informações 
como identificação da farmácia e do fornecedor, data, designação do produto e respetivo 
Código Nacional do Produto (CNP), lote, Preço de Venda ao Público (PVP), Preço de 
Venda à Farmácia (PVF), IVA, percentagem de desconto e no final a listagem dos produtos 
encomendados em falta e respetiva justificação e o valor total com e sem IVA da 
encomenda. 
 
Na FA todas as encomendas são rececionadas através do Sifarma2000®, no módulo de 
Receção de Encomendas, para que os produtos rececionados sejam integrados no stock 
informático da farmácia. 
 
Antes de se proceder ao registo no sistema informático, os contentores são colocados do 
lado esquerdo do operador, o que indica que os produtos até ao momento não foram 
introduzidos no stock. De seguida, no menu Receção de Encomendas no Sifarma2000® é 
selecionada a encomenda a ser rececionada. A receção é iniciada pela confirmação do 
fornecedor, registo do número da fatura, valor total da fatura e número de embalagens, 
seguida do registo dos produtos por leitura ótica do código de barras ou inserção manual 
do CNP, dando prioridade aos produtos que necessitam de refrigeração. Durante o registo 
dos produtos procede-se à verificação da integridade e condições dos produtos, preço e 
prazo de validade que deve ser registado no sistema, caso seja inferior ao que se encontra 
no mesmo ou não exista o produto em stock. No que diz respeito ao preço, nos produtos 
com o preço inscrito na cartonagem (PIC) é necessário confirmar se o PIC coincide com o 
PVP. Nos produtos sem PIC, o PVF é conferido e quando é distinto do praticado em 
encomendas anteriores, deve ser atualizado no sistema e todos os produtos em stock são 
marcados com o PVP atualizado. 
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No final do registo de todos os produtos, as informações como número total de 
embalagens, preços dos produtos e valor total da fatura, no sistema informático, são 
comparadas com as da respetiva fatura. No caso de existirem produtos em maior 
quantidade do que a encomendada é necessário verificar na fatura se estamos perante um 
erro ou bonificação. No caso oposto, quando os produtos estão em quantidade inferior à 
cobrada, o fornecedor deve ser contactado para efetuar uma nota de crédito. Em algumas 
situações, os produtos encomendados não são fornecidos por se encontrarem esgotados ou 
indisponíveis no fornecedor. 
Assim que um produto é registado no stock é colocado na bancada do lado direito, 
indicando à equipa que o produto já foi rececionado e encontra-se em condições de ser 
armazenado no local reservado para o efeito. 
 
No caso das encomendas realizadas por via telefónica, antes da receção é necessário criar 
uma encomenda manual no menu Gestão de Encomendas do Sifarma2000®. 
Seguidamente, deve ser selecionada a opção de envio na forma de papel, para que a 
encomenda não seja enviada ao fornecedor e fique apenas registada no sistema interno e 
pronta a ser rececionada no menu Receção de Encomendas, como descrito anteriormente. 
 
Na receção de matérias-primas para preparação de medicamentos manipulados, deve ser 
confirmada que as mesmas são entregues na farmácia acompanhadas da ficha de dados de 
segurança e respetivo boletim de análise, que comprove que satisfazem as exigências da 
respetiva monografia da farmacopeia onde se encontram descritas. O farmacêutico 
procede, no ato da receção, à verificação da matéria-prima, nomeadamente se 
corresponde à encomendada, se a embalagem não se encontra violada e se estão 
garantidas as condições de higiene e exigências de conservação para a matéria-prima em 
causa. A farmácia procede ao arquivo dos boletins de análise das matérias-primas durante 
um período mínimo de 3 anos, e das fichas de dados de segurança enquanto possuir as 
matérias-primas em stock.3,9 
 
Os MEPs e as benzodiazepinas são entregues na farmácia nos mesmos contentores dos 
restantes produtos encomendados e são sujeitos aos mesmo processo de receção. No final 
do mês, o fornecedor envia à farmácia o documento original e duplicado referente à 
requisição de MEPs e benzodiazepinas. O documento duplicado é assinado pela diretora 
técnica ou pela farmacêutica substítuta e enviado ao respetivo fornecedor. O documento 
original é arquivado na farmácia por um período mínimo três anos.14 
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4.3. Gestão de Stocks  
Uma gestão de stocks eficiente e eficaz revela-se primordial para o bom funcionamento de 
uma farmácia comunitária. Para alcançá-la é necessário existir um balanço rigoroso entre 
a capacidade financeira da farmácia e as necessidades dos utentes. Em vista disso, a gestão 
de stocks é realizada, entre outros fatores, de acordo com as necessidades dos utentes 
habituais e respetivas preferências entre medicamentos de marca ou genéricos, preço dos 
produtos no fornecedor, sazonalidade, rotatividade, bonificações dadas pelo fornecedor, 
entrada de novos produtos no mercado, produtos esgotados ou temporariamente 
indisponíveis, hábitos de prescrição dos médicos da zona, capacidade de armazenamento e 
campanhas publicitárias nos meios de comunicação social. 
 
Regularmente, a equipa da FA verifica a informação relativa à entrada e saída de produtos, 
média mensal de vendas e vendas por mês dos produtos no Sifarma2000®.  
 
Apesar do referido, as farmácias têm de garantir que cumprem com a obrigatoriedade de 
ter sempre disponível para venda no mínimo três medicamentos com a mesma substância 
ativa, forma farmacêutica e dosagem, de entre os que correspondem aos cinco preços mais 
baixos de cada grupo homogéneo.15 
 
Tendo em conta todos os fatores supracitados, a equipa da FA ajusta, dependendo da 
necessidade, o stock máximo e mínimo de cada produto no Sifarma2000®, no sentido de 
alcançar o stock ótimo. Não obstante, a realização da gestão de stocks informática, é feita 
periodicamente a verificação do stock físico da FA.  

 
 

4.4. Preços e Margens Legais 
Os MSRM comparticipados ou para os quais tenha sido requerida comparticipação e os 
MNSRM comparticipados estão sujeitos ao regime de preços máximos. As respetivas 
margens máximas de comercialização tanto para os distribuidores grossistas como para as 
farmácias estão definidas pela Portaria nº 195-C/2015, de 30 de junho.16 O preço máximo 
do medicamento é fixado pelo conselho diretivo do INFARMED, I.P. tendo em conta o 
preço de venda ao armazenista (PVA), margem de comercialização do distribuidor 
grossista, margem de comercialização do retalhista, taxa sobre a comercialização de 
medicamento e IVA.17 Pelo que, o PVP dos medicamentos aos abrigo do regime de preços 
máximos encontra-se marcado nas embalagens secundárias, uma vez que não pode ser 
alterado.  
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Para os medicamentos não sujeitos ao regime de preços máximos, o cálculo do PVP é 
realizado automaticamente pelo Sifarma2000®, tendo em conta o PVF do produto, IVA 
de 6% ou 23% e margem de lucro estabelecida pela farmácia. Na receção da encomenda, 
as etiquetas com o PVP, CNP, IVA, código de barras e breve descrição do produto são 
impressas automaticamente, se estiver selecionada previamente na ficha do produto a 
opção “Etiqueta na entrada” no Sifarma2000®. Após a impressão, as etiquetas são 
colocadas nas embalagens de forma a não ocultar informação importante. 

 
 

4.5. Critérios e Condições de Armazenamento 
Após a receção das encomendas, os medicamentos e outros produtos de saúde são 
armazenados nos locais próprios, mencionados anteriormente, de acordo com critérios 
estipulados.  
Nos lineares atrás do balcão, os MNSRM são agrupados segundo a indicação terapêutica, 
nos lineares da zona de atendimento ao público os produtos são agrupados por marca. As 
reservas pagas e não pagas, são armazenadas por ordem alfabética do nome do utente nos 
respetivos armários. No caso dos medicamentos e outros produtos de saúde armazenados 
no módulo de gavetas deslizantes e no armazém, são ordenados por ordem alfabética do 
nome comercial ou da denominação comum internacional (DCI), por forma farmacêutica, 
ordem crescente de dosagem e tamanho da embalagem. Os medicamentos termolábeis são 
armazenados no frigorífico por ordem alfabética. 
 
Todos os medicamentos e outros produtos de saúde em stock são armazenados consoante 
o método First Expired First Out (FEFO) e caso apresentem o mesmo prazo de validade, 
segundo o método First in First Out (FIFO), de maneira que os produtos com menor 
validade ou com validade igual, mas há mais tempo na FA sejam dispostos à frente dos 
restantes.18 
 
A ficha de cada produto no Sifarma2000®, tem informação relativa à localização 
específica, o facilita o armazenamento e o processo de procura durante a dispensa. 
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4.5.1. Controlo de temperatura e humidade 
A equipa da FA assegura que são mantidas na área de armazenamento as condições 

necessárias de iluminação, temperatura (<25ºC e entre 2ºC-8ºC no frigorifico), humidade 

(≤60%) e ventilação para uma correta conservação dos medicamentos e outros produtos 
farmacêuticos.2,8 Estas condições são verificadas através de medições diárias realizadas 
por sondas colocadas em vários locais da FA, nomeadamente na área de armazenamento, 
no interior do frigorífico e no armazém. Os dados em formato de gráficos são 
descarregados para o computador e verificados mensalmente, à exceção dos dados da 
sonda do frigorífico que são confirmados semanalmente. O farmacêutico responsável 
verifica se todos os valores se encontram dentro dos intervalos estabelecidos. Caso se 
verifique algum valor fora dos intervalos, deve ser devidamente justificado. Os gráficos são 
arquivados informaticamente no computador da FA e em formato físico por um período 
de três anos. 
Ao longo do meu estágio, auxiliei no controlo de temperatura e humidade e executei todas 
as tarefas mencionadas que permitem monitorizar se estão asseguradas as condições 
adequadas de conservação dos medicamentos. 
 

 
4.6. Controlo de Prazos de Validade 

O controlo dos prazos de validade dos medicamentos e outros produtos de saúde deve ser 
realizado rigorosamente, com o objetivo de assegurar que não são dispensados produtos 
com validade expirada ou que expire durante o período de utilização, e para que a 
farmácia não sofra perdas monetárias desnecessárias. 
 
Na FA, este controlo é realizado aquando da receção das encomendas, mensalmente e no 
ato da dispensa. Na receção das encomendas, pela comparação do prazo de validade 
inscrito na cartonagem com o que se encontra na ficha do produto. Mensalmente, é 
emitida através do Sifarma2000® a listagem com todos os medicamentos e outros 
produtos de saúde em stock cuja validade expire dentro de três meses e procede-se à 
verificação física do prazo de validade dos produtos referidos. Caso a validade termine 
dentro de três meses, é analisado o histórico de vendas, e consequentemente os produtos 
podem ser retirados e colocados no contentor das devoluções ou caso a probabilidade de 
escoamento seja elevada continuarem em circulação. No caso de uma elevada quantidade 
de produto se encontrar nestas condições, são criadas estratégias de marketing que 
originam um maior escoamento do produto.  
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Para além do referido, no ato da dispensa procede-se à verificação do prazo de validade 
para garantir que o mesmo não expira durante o período de utilização. 
 

 
4.7. Devoluções e Quebras 

Os medicamentos e outros produtos de saúde são devolvidos ao fornecedor sempre que o 
prazo de validade esteja prestes a expirar, a embalagem se encontre danificada, exista uma 
recolha ordenada pelo INFARMED, I.P. ou pela entidade detentora de AIM, sejam 
enviados produtos não encomendados ou pedidos por engano. 
 

Para proceder à devolução dos produtos, através da função “Gestão de Devoluções” no 
menu “Encomendas” do Sifarma2000® é criada uma nota de devolução. Para isso, deve 
ser preenchido o fornecedor para o qual será feita a devolução, os produtos a serem 
devolvidos, o respetivo CNP, a quantidade, o motivo da devolução e o número da fatura de 
aquisição dos produtos. Finalizado o processo, a nota de devolução é impressa em 
triplicado. O original e o duplicado são assinados, carimbados e enviados para o 
fornecedor com os produtos a devolver. O documento triplicado é assinado pelo 
fornecedor e arquivado na FA até regularização da devolução. 
 
Em caso de necessidade de devolução de MEPs, estes são devolvidos separadamente de 
outros medicamentos ou produtos de saúde. 
 
Após receção da devolução, o fornecedor pode aceitá-la ou rejeitá-la. Se aceitar, é emitida 
uma nota de crédito à farmácia, cujo montante é deduzido na fatura seguinte ou, é enviado 
um produto igual nas devidas condições. No caso de ser rejeitada, o produto é enviado 
novamente para a farmácia com uma guia de transporte onde consta o motivo da rejeição. 
A FA coloca novamente o produto em stock e, caso não possa ser dispensado, efetua a 
quebra do produto no menu “Gestão de Quebras” através da introdução do CNP ou nome 
do produto e quantidade. A listagem de quebras é impressa e devidamente carimbada, 
assinada e arquivada. 
 
Para além do referido em epígrafe, diariamente, a equipa da FA necessita de produtos e 
materiais para uso interno, incluindo material e equipamento de proteção devido à 
situação pandémica, material para realização de TRAg do SARS-CoV-2, medição de 
parâmetros bioquímicos, preparação de medicamentos manipulados e outros serviços e 
atividades promovidas pela farmácia. Em todos os casos, deve ser efetuada a quebra dos 
produtos utilizados no Sifarma2000®. 
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Todos os medicamentos ou outros produtos, que aguardam devolução ao fornecedor são 
identificados e separados dos restantes.4  
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5. Interação Farmacêutico – Utente – Medicamento 

O farmacêutico é um dos profissionais de saúde com maior facilidade de acesso pelo 
utente, para além disso pelas suas competências técnicas e científicas é considerado o 
especialista do medicamento. Esta dualidade, permite ao farmacêutico contribuir 
ativamente para que o utente tenha acesso a um tratamento com qualidade, efetividade e 
segurança, com o objetivo essencial de contribuir para o bem-estar da pessoa em contexto 
de saúde, como estabelecido no código deontológico da OF.19 Para além do disposto 
anteriormente, no exercício da sua profissão, o Farmacêutico rege-se por princípios éticos 
e deontológicos e desprovido de qualquer interesse pessoal ou comercial que condicione o 
acesso do doente a uma terapêutica adequada e segura. 
 

5.1. Atendimento ao Público 

Antes de iniciar o atendimento ao público, foram-me fornecidos fluxogramas de indicação 
farmacêutica da ANF para diferentes condições de saúde, com informação acerca de quais 
as questões a colocar para identificar e caracterizar os sintomas, medicamentos que 
possam estar na origem dos sintomas, aconselhamento não farmacológico, MNSRM 
disponíveis no mercado para o tratamento, monitorização e referenciação para o médico. 
Os fluxogramas fornecidos abrangiam grande parte das queixas dos utentes e causas de 
procura de aconselhamento farmacêutico, nomeadamente azia/dispepsia, estomatite 
aftosa, diarreia, obstipação, candidíase vaginal, picadas de inseto, micoses, desconforto 
ocular, pediculose, dermatites, acne, herpes labial, queimadura solar, lesões 
musculoesqueléticas, contraceção oral de emergência, tosse, rinite alérgica, constipação e 
enxaqueca. Adicionalmente, realizei também simulações de atendimento para me 
familiarizar com o módulo de atendimento do Sifarma2000® e módulo de atendimento 
Sifarma.MA.  

  

Quando iniciei o atendimento ao público pude constatar que a comunicação é um dos 
pontos-chave. Ao utente, o farmacêutico deve transmitir o seu conhecimento técnico-
científico por meio de uma linguagem simples, de fácil compreensão e adequada ao seu 
grau de literacia, com uma postura respeitosa, de disponibilidade e responsabilidade. 
Além disso, o farmacêutico deve estar atento aos casos em que para uma maior 
privacidade do utente, o atendimento deva ser realizado no gabinete do utente, evitando 
que terceiros se apercebam a situação clínica do utente. 
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A relação de proximidade e confiança que o utente mantém com os farmacêuticos é fruto 
do trabalho desenvolvido pelos farmacêuticos ao longo de vários anos e permite hoje ao 
farmacêutico ter um papel fundamental na promoção do uso racional do medicamento. 

  
No decorrer do meu estágio, o uso obrigatório de máscaras devido à situação pandémica 
instaurada apresentou-se como uma das principais barreiras à comunicação com o utente, 
principalmente nos que apresentavam dificuldades auditivas.  

  

O estudo dos fluxogramas de aconselhamento farmacêutico, a realização de simulações de 
atendimento, a observação dos atendimentos realizados pela equipa, a disponibilidade e 
dinâmica colaborativa da equipa da FA foram fundamentais para a melhoria contínua da 
minha prestação no atendimento ao utente. 

  
 
 

5.2. Relações Interprofissionais 
O farmacêutico deve ser conhecedor das suas competências e das competências de outros 
profissionais de saúde, procurando apoio interprofissional sempre que considere 
necessário, por um objetivo comum: o benefício da pessoa em contexto de saúde.3 

Na FA, os farmacêuticos comunicam com outros profissionais de saúde, mais 
frequentemente médicos, dentistas e médicos veterinários, para esclarecimento de 
dúvidas nas prescrições e dessa forma garantir o uso correto do medicamento. 
 
 
 

5.3. Farmacovigilância 

A farmacovigilância visa aumentar a segurança dos medicamentos através da 
identificação, quantificação, avaliação, prevenção e notificação de RAMs. Os 
farmacêuticos devem colaborar com o INFARMED, I.P. através da identificação de 
potenciais RAMs não detetadas durante os ensaios clínicos e quantificação e melhor 
caracterização das já conhecidas.4,20  

 
No atendimento ao utente, o farmacêutico tem uma posição privilegiada na avaliação de 
suspeitas de RAMs e deve sensibilizar o utente para a importância de notificar e contactar 
a farmácia caso suspeite de alguma RAM.  
Durante o meu estágio, um utente reportou uma sensação de desconforto e distensão 
abdominal desde o início da toma do medicamento Stagidâ cuja substância ativa é a 
metformina. Após o reporte do utente e avaliação da situação, procedi à notificação das 
suspeitas de RAMs através do Portal de Notificação de Suspeitas de RAMs (Portal RAM) 
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do INFARMED, I.P. Para que a notificação ficasse o mais completa possível, preenchi o 
máximo de dados que possuía relativos ao utente, ao notificador, suspeitas de RAMs, 
medicamento suspeito de causar as RAMs e medicamentos concomitantes. Tanto os 
profissionais de saúde como os utentes podem notificar uma suspeita de RAM através do 
Portal RAM ou boletim disponibilizado pelo INFARMED, I.P. 
 
Para uma atualização constante, o INFARMED, I.P. publica bimestralmente o boletim de 
farmacovigilância com informação atualizada acerca das RAMs dos medicamentos 
autorizados a nível nacional e europeu.  
 

 
5.4. Gestão de Resíduos 

Na FA existe um contentor para os resíduos sólidos indiferenciados e contentores plásticos 
amarelos no gabinete de apoio ao utente para colocar resíduos cortantes, perfurantes e de 
risco biológico, tais como os resíduos resultantes dos testes bioquímicos. Existe ainda um 
contentor da VALORMED para colocar resíduos de embalagens e medicamentos. 

5.4.1. Medicamentos Fora de Uso – VALORMED 

Como mencionado no ponto anterior, a FA possui um contentor da VALORMED para 
descarte de embalagens e medicamentos fora de uso. A VALORMED é uma sociedade sem 
fins lucrativos responsável pela gestão de resíduos de embalagens vazias e medicamentos 
fora de uso e surgiu da necessidade emergente de qualificar o medicamento enquanto 
resíduo e proceder à sua recolha e tratamento, contribuindo para a preservação do meio 
ambiente e proteção da saúde pública.21 
A equipa da FA incentiva os utentes a entregar as embalagens e medicamentos fora de uso 
na farmácia, o que se reflete numa adesão positiva ao programa por parte dos utentes. Os 
resíduos são colocados pela equipa no contentor para garantir que não são colocados 
objetos cortantes, resíduos biológicos, aparelhos eletrónicos, entre outros. 

Quando um contentor atinge a capacidade máxima é selado e pesado e é inserido no 
Sifarma 2000® o código do contentor e o armazenista responsável por realizar a recolha, 
sendo impresso um talão com as informações referidas e adicionalmente o nome da 
farmácia e um campo para assinatura do farmacêutico e do armazenista.  
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6. Dispensa de Medicamentos 
A dispensa de medicamentos é uma das principais responsabilidades do farmacêutico em 
farmácia comunitária, realizada quando o utente apresenta uma prescrição médica, ou por 
indicação farmacêutica na dispensa de MNSRM. O farmacêutico avalia a medicação a 
dispensar e transmite a informação necessária ao utente para garantir o uso adequado e 
seguro do medicamento e evitar PRM.3,22 
 
 

6.1. Medicamentos Sujeitos a Receita Médica e Modelos de Receita 
Médica 

São considerados MSRM todos os medicamentos que possam constituir um risco para a 
saúde quando utilizados sem vigilância médica, que são usados com frequência em 
quantidades consideráveis para fins diferentes daqueles a que se destinam, ou 
medicamentos que contenham substâncias ou preparações à base dessas substâncias cuja 
atividade ou RAMs sejam necessárias aprofundar. E ainda, caso se destinem a 
administração por via parentérica. 22  
 
Os MRSM podem ainda ser classificados como medicamentos de receita renovável, 
medicamentos de receita médica especial e medicamentos de receita médica restrita de 
utilização reservada a certos meios especializados. São classificados como medicamentos 
de receita renovável, os medicamentos que se destinem ao tratamento prolongado de 
determinada doença crónica. Os medicamentos que contenham MEPs, possam originar 
risco de abuso, criar toxicodependência ou ser utilizados para fins ilegais são classificados 
como medicamentos de receita médica especial. São igualmente considerados 
medicamentos de receita médica especial os que contenham uma substância que, pela sua 
novidade ou propriedades por precaução se considere que devam ser incluídos na 
classificação referida. 22 
 
Relativamente aos modelos de receita médica, atualmente existem três modelos: receita 
manual, receita eletrónica materializada e desmaterializada. A receita manual, não é 
renovável e pode ser utilizada apenas em casos excecionais de falência do sistema 
informático, inadaptação do prescritor, prescrição no domicílio ou até 40 receitas por 
mês.23 A receita médica eletrónica, é passível de ser renovada e visa aumentar a segurança 
no processo de prescrição e dispensa, agilizar processos e facilitar a comunicação entre 
profissionais de saúde. Até que seja possível a desmaterialização total das receitas 
médicas, existem em simultâneo dois tipos de receitas eletrónicas, a materializada e a 
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desmaterializada. A receita eletrónica materializada é impressa após o respetivo registo e 
validação no sistema central de prescrições pelo médico. Na receita eletrónica 
desmaterializada, os dados da receita estão registados num sistema eletrónico seguro e a 
informação é disponibilizada ao utente através do envio de uma mensagem de texto para o 
telemóvel, endereço eletrónico ou através da impressão da guia de tratamento.23,24 
 
No decorrer do meu estágio na FA, contactei com todos os modelos de receita e constatei 
os benefícios supracitados das receitas eletrónicas face às manuais. 

 

6.1.1. Regimes de Comparticipação 

Os medicamentos podem ser comparticipados pelo regime geral de comparticipação ou 
por regimes excecionais, o que permite ao utente não pagar a totalidade dos 
medicamentos de que necessita. 
  
No regime geral, os medicamentos estão sujeitos a comparticipação pelo estado, de acordo 
com quatro escalões: A (90%), B(69%), C(37%) e D(15%). O escalão de comparticipação 
varia consoante o grupo e subgrupo farmacoterapêutico do medicamento.25  
Regimes excecionais de comparticipação são aplicáveis a medicamentos para o tratamento 
de patologias específicas, grupos de utentes ou a determinados beneficiários. Um dos 
grupos de beneficiários são os pensionistas que podem ser elegíveis em função dos seus 
rendimentos. Nos casos em que são elegíveis o estado comparticipa em mais 5% os 
medicamentos do escalão A e 15% os restantes escalões e comparticipa a 95% os 
medicamentos caso o doente opte pelos medicamentos que correspondam a um dos cinco 
preços mais baixos do grupo homogéneo, como estabelecido no Decreto-Lei n.º 48-
A/2010, de 13 de maio. Os medicamentos pertencentes ao mesmo grupo homogéneo tem a 
mesma composição qualitativa e quantitativa em substâncias ativas, forma farmacêutica, 
dosagem e via de administração.26  
 
 No que diz respeito a patologias específicas e grupos de utentes, a comparticipação aplica-
se à dispensa em farmácia comunitária e nos serviços farmacêuticos de uma entidade 
hospitalar do Serviço Nacional de Saúde (SNS). Existem várias patologias cujos 
medicamentos para o seu tratamento são comparticipados por regime excecional, 
nomeadamente a doença de alzheimer, artrite, doença inflamatória intestinal, lúpus, dor 
oncológica ou não oncológica moderada a forte, procriação medicamente assistida, 
psoríase, entre outras.27 Para além da condição patológica específica, a comparticipação 
está restrita a medicamentos definidos pelo estado e a condições especificas, como a 
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especialidade do médico prescritor e à menção da regulamentação onde se encontra 
estabelecido o regime especial, na prescrição médica.28 
Um exemplo de medicamento comparticipado por regime excecional que dispensei no 
estágio foi o Sevredol®, medicamento para a dor crónica não oncológica moderada a 
forte, em que o médico prescritor deve indicar na receita a Portaria n.º329/2016, de 20 de 
dezembro, para que o utente usufrua da comparticipação excecional.28 
 
Os medicamentos manipulados incluídos na lista de medicamentos aprovados para 
comparticipação, também são comparticipados em 50% do seu preço.25 
 

Os produtos destinados ao autocontrolo da diabetes mellitus são comparticipados 
mediante apresentação de receita médica. O regime especial de comparticipação prevê 
uma comparticipação até 85% do PVP máximo das tiras de teste e até 100% do PVP 
máximo das agulhas, seringas e lancetas.29 Para os dispositivos médicos para apoio aos 
doentes ostomizados e/ou com incontinência/retenção urinária, a comparticipação é de 
100% nos dispositivos médicos presentes na listagem anexa à portaria que rege a 
comparticipação.30 
 
Existem ainda subsistemas de comparticipação de outras entidades que não o estado, que 
contribuem para uma comparticipação adicional dos medicamentos. Os organismos de 
complementaridade que mais contactei durante o estágio foram os Serviços de Assistência 
Médico-Social do Sindicato dos Bancários do Sul e Ilhas (SAMS), Sindicato dos Bancários 
do Norte, Serviço de Ação Médico-Social do Sindicato Nacional dos Quadros e Técnicos 
Bancários (SAMS-Quadros), Serviços Sociais da Caixa Geral de Depósitos, entre outros. 
No caso das receitas manuais, o cartão deve ser fotocopiado e anexado à receita para que a 
compartipação seja devolvida à Farmácia. 
Durante o estágio, tive ainda oportunidade de verificar uma receita médica de uma 
seguradora, cujo modelo de receita é diferente das referidas anteriormente, deve conter a 
vinheta do prescritor e o número do sinistro.  
 

No ato da dispensa, o regime de comparticipação pelo estado é aplicado automaticamente 
no Sifarma2000®, com exceção das receitas manuais. O mesmo se verifica quando o 
utente usufrui de um regime de comparticipação complementar, a entidade responsável 
pela comparticipação tem de ser selecionada no Sifarma2000®, onde se encontram 
listadas por códigos numéricos. Para a comparticipação ser aplicada, o utente deve 
apresentar o cartão de beneficiário no ato da dispensa e o nome inscrito no cartão deve 
coincidir com o da receita.  
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6.1.2. Receção da prescrição e confirmação da sua 
validade/autenticidade  

Cada vez que o farmacêutico recebe uma prescrição médica, é da sua responsabilidade 
verificar e validar o conteúdo da receita, previamente à dispensa.  
 
Cada modelo de receita médica possui especificações às quais deve obedecer. No entanto, 
em todas as receitas, independentemente do modelo, o farmacêutico deve verificar se 
contêm os seguintes elementos: numeração da receita, identificação do médico prescritor 
e local de prescrição, identificação do utente (nome e número de utente de saúde e caso 
aplicável, número de beneficiário da entidade responsável pela comparticipação), 
identificação dos medicamentos (por DCI ou nome da substância ativa, forma 
farmacêutica, dosagem, dimensão da embalagem, posologia e número de embalagens), 
regime especial de comparticipação caso seja aplicável, data da prescrição e assinatura do 
prescritor. No caso de pessoas seguradas por outro estado, pertencente ao espaço 
económico europeu e Suíça, na entidade responsável na receita deve ser inscrita a 
entidade financeira responsável que consta num dos certificados elegíveis. Durante o 
estágio, tive oportunidade de verificar uma receita cujo certificado era o cartão europeu de 
seguro de doença.23 

Para além das especificações gerais, nas receitas manuais é necessário verificar se: o 
motivo da exceção que justifica a prescrição por receita manual está preenchido, contém a 
vinheta do médico prescritor, a receita não tem rasuras, foram utilizadas caligrafas 
distintas, canetas diferentes ou lápis e se a receita se encontra válida, dado que este 
modelo de receita tem uma validade de trinta dias a contar do dia da prescrição. 
Relativamente ao número de embalagens, deve estar indicado por extenso e só podem ser 
prescritos até quatro medicamentos diferentes e um total de quatro embalagens, sendo 
que no máximo apenas podem ser prescritas duas embalagens por medicamento.23 

Numa receita eletrónica materializada, deve ser verificada a validade de trinta dias a partir 
da data de prescrição e assinatura manuscrita do prescritor. Relativamente ao número de 
embalagens, aplicam-se as mesmas disposições que nas receitas manuais.23 
 
Nas receitas manuais e eletrónicas materializadas deve haver a indicação do regime 
especial de comparticipação, indicado pela letra "R" para pensionistas e "O" para outros 
regimes excecionais. 
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As receitas eletrónicas desmaterializadas, contêm a assinatura digital do médico 
prescritor, a hora da prescrição e a validade. Segundo a legislação aplicável à data do 
estágio, a prescrição deve conter no máximo 2 embalagens para tratamentos de curta e 
média duração, ou 6 embalagens para tratamentos de longa duração, sendo que, por mês, 
só podem ser dispensadas duas embalagens de medicamentos similares. Podem ser 
adquiridas quantidades mensais superiores mediante justificação na farmácia. As 
justificações admissíveis e que podem ser selecionadas no Sifarma2000® são: a 
quantidade de embalagens para cumprir a posologia ser superior a duas embalagens por 
mês, extravio, perda ou roubo de medicamentos, ausência prolongada do país ou 
dificuldade de deslocação à farmácia. Esta última, foi a justificação mais apresentada pelos 
utentes da FA.23,31 
 
Quando uma receita não está em conformidade, o paciente deve ser avisado e auxiliado no 
sentido de proceder às correções necessárias. 

 
 

6.1.3. Interpretação da Receita  

Após verificar a conformidade da receita, o farmacêutico deve proceder à sua 
interpretação através da avaliação farmacoterapêutica, relacionando-a com o caso clínico 
do paciente. Na FA começava por ler a receita, perceber a quem se destinava e 
interpretava o conteúdo. No que diz respeito às receitas manuais, é prática da FA o 
conteúdo ser sempre confirmado por outro colega. Após ter presente o conteúdo da 
receita, confirmava com o paciente a necessidade do medicamento, ou seja, se era 
adequado para a sua patologia, possíveis contraindicações, interações, alergias, adequação 
da posologia e as condições do paciente para administrar o medicamento. 
Caso fosse detetada alguma anormalidade, um dos farmacêuticos contactava o prescritor 
para a sua resolução. 3 

  
Para obter a informação necessária para interpretar a receita, podem ser colocadas 
questões ao utente, ao médico prescritor, consultar as fontes de informação sobre os 
medicamentos que estão disponíveis na farmácia, ou recorrer a fontes de informação 
externas, como centros de informação sobre medicamentos das autoridades competentes 
ou da indústria farmacêutica. 3 

 

 



 62 

6.1.4. Obtenção e Cedência do medicamento  

Como referido anteriormente, salvo exceções, os medicamentos são prescritos através da 
DCI, o que permite ao farmacêutico selecionar um medicamento similar ao prescrito, uma 
vez que possui competência para tal. Para a seleção do medicamento, informava sempre o 
utente sobre as opções disponíveis e o seu direito de opção. Nos casos em que o utente já 
se encontrava a tomar a medicação prescrita, normalmente optava pelo mesmo 
medicamento que já tomava. Nessas situações, através do histórico na ficha do utente do 
Sifarma2000® ou indicação do próprio, verificava qual o medicamento de referência ou 
laboratório do medicamento genérico que o utente optara previamente.3,31 

  
Ainda durante a dispensa de medicamentos deve ser explicado ao utente a indicação 
terapêutica, principais contraindicações, RAMs, posologia, modo de administração, 
condições de armazenamento, duração do tratamento, precauções especiais e esta 
informação complementada com medidas não farmacológicas e incentivo a um estilo de 
vida saudável. Como reforço da informação transmitida oralmente, deve sempre ser 
fornecida informação escrita através das etiquetas com a indicação terapêutica, posologia 
e duração do tratamento coladas nas embalagens. Existem ainda etiquetas com 
pictogramas para os utentes que não sabem ler. Deve ser fornecida ao utente toda a 
informação necessária, garantir que o utente a compreendeu e esclarecer todas as 
possíveis dúvidas, capacitando-o para uma escolha informada e esclarecida e aumentando 
a compliance e a confiança do utente. Essa relação de confiança é também mantida pelo 
sigilo profissional que o farmacêutico está obrigado a cumprir segundo o código 
deontológico da OF, garantindo a confidencialidade de todas as informações pessoais que 
o utente fornece.  
 
No caso dos grupos em situação de vulnerabilidade, como o das grávidas, das crianças, dos 
idosos e das pessoas com deficiência, deve existir especial cuidado na transmissão de toda 
a informação para garantir o uso correto dos medicamentos, promovendo a sua segurança 
e eficácia.19 
 
 

6.1.5. Processamento da Receita  

Para o processamento da receita, deve ser utilizado o menu atendimento do 
Sifarma2000® ou módulo de atendimento Sifarma.MA e a modalidade “com 
comparticipação” ou “dispensa com receita médica”, respetivamente. Para consultar a 
receita, é necessário fazer a leitura ótica dos códigos de barras do número da receita e do 
código de acesso, fornecidos pelo utente. Nas receitas desmaterializadas, é possível 
adquirir apenas parte dos medicamentos ou produtos prescritos e adquirir os restantes 
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mais tarde. No sistema informático apenas estão disponíveis para consulta as linhas de 
prescrição que estão dentro da validade ou que não foram totalmente dispensadas. 
 
Após consulta da receita, devem ser selecionados os medicamentos ou produtos de saúde 
que serão dispensados e, sempre que necessário, inserir o código de direito de opção 
fornecido pelo utente.  
 
No passo subsequente, o sistema informático permite garantir que os medicamentos 
dispensados correspondem efetivamente aos prescritos, através da leitura ótica do CNP 
e/ou código bidimensional (datamatrix) impresso na cartonagem. Pela equipa da FA, foi-
me transmitida a importância de realizar a leitura do código datamatrix, sempre que a 
cartonagem o contenha, uma vez que se trata de um identificador único da embalagem 
que atua como dispositivo de segurança de prevenção de adulteração.22 
Por fim, a venda é processada e a dispensa terminada com a emissão da fatura. No caso 
das receitas materializadas, devem ser colocadas na impressora para ser impresso no seu 
verso o registo de faturação, que o utente deve assinar para confirmar a dispensa dos 
medicamentos. As receitas são arquivadas para serem posteriormente conferidas. 
 
Durante o estágio realizei o processamento das receitas maioritariamente no módulo de 
atendimento Sifarma.MA, uma vez que apresenta benefícios ao nível da gestão de faturas, 
permitindo emitir faturas para vários utentes na mesma venda e dividir os produtos em 
faturas distintas consoante o IVA aplicado. 

 
 

6.1.6. Medicamentos Sujeitos a Legislação Especial 

6.1.6.1. Medicamentos contendo Estupefacientes e 
Psicotrópicos (MEPs) 

Os MEPs são medicamentos com uma ampla aplicação clínica, visto que atuam 
diretamente no sistema nervoso central, podendo atuar como depressores ou 
estimulantes. Todavia, estão associados a atos ilícitos, nomeadamente tráfico e consumo 
de drogas e possuem um potencial risco de dependência física e psíquica e de 
sobredosagem. Por estas razões, a dispensa dos MEPs está sujeita a um controlo rigoroso.  
  
Nas receitas eletrónicas materializadas e nas receitas manuais, os MEPs têm de ser 
prescritos isoladamente. Para proceder à sua dispensa, independentemente do tipo de 
prescrição, é obrigatório o preenchimento no sistema informático de informação relativa 
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ao utente (nome, morada e código-postal) e ao adquirente (nome, morada, código-postal, 
data de nascimento, número do cartão de identificação e respetiva data de validade), o 
adquirente deve ter idade superior a 18 anos.  
Para além do descrito, no término da dispensa, o sistema imprime um talão com os dados 
inseridos e automaticamente o número da prescrição, identificação da farmácia e do 
dispensador, número de registo de medicamento, medicamento dispensado, respetiva 
quantidade, número de conferência de faturas e data de dispensa. Este talão é arquivado 
na FA. 
  
Nas receitas materializadas, o utente ou o seu representante deve assinar no verso da 
receita. As receitas manuais, devem ser enviadas até ao dia 8, do mês seguinte à dispensa, 
ao INFARMED, I.P., sendo que as restantes são enviadas automaticamente por via 
informática. Durante o estágio, pude acompanhar o envio, pelo Sifarma2000®, das 
receitas manuais dos MEPs ao INFARMED, I.P. e proceder ao arquivo das mesmas, uma 
vez que a farmácia deve mantê-las em arquivo por três anos.31 
 

 
6.1.7. Dispensa de Produtos ao Abrigo de um Protocolo  

Uma das gamas de produtos ao abrigo de um protocolo são os produtos destinados ao 
autocontrolo da diabetes mellitus. No que diz respeito ao número de embalagens e 
validade da prescrição seguem as regras descritas anteriormente. No entanto, tal como 
para os MEPs, nas prescrições materializadas e manuais, estes produtos têm de ser 
prescritos isoladamente. O mesmo se aplica aos dispositivos médicos de apoio a doentes 
ostomizados e/ou com incontinência/retenção urinária, com a exceção de que podem ser 
prescritos em receita renovável de seis meses.31 

 

6.1.8. Dispensa de um medicamento genérico 

Um medicamento genérico é um medicamento com a mesma substância ativa, forma 
farmacêutica e dosagem e com a mesma indicação terapêutica que o medicamento de 
marca, que serviu de referência. Regra geral, a identificação do medicamento na 
prescrição médica deve ser feita por DCI, podendo ser feita excecionalmente pelo nome 
comercial nos casos em que não há medicamento genérico comparticipado ou quando há 
uma justificação técnica, como tratar-se de um medicamento de margem ou índice 
terapêutico estreito, no caso de ter sido reportada uma RAM prévia ao medicamento e nos 
casos de continuidade do tratamento. As substâncias ativas definidas como tendo margem 
ou índice terapêutico estreito são a ciclosporina, levotiroxina sódica e tacrolímus. Quando 
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iniciei o atendimento ao utente, fui alertada para a necessidade de não alterar os 
medicamentos que contêm as substâncias ativas mencionadas.23,32,33 
 
Nos casos em que as exceções não são aplicáveis, o utente pode optar pelo medicamento 
genérico, o que representa um duplo benefício, o primeiro para o utente que adquire os 
medicamentos de que necessita com a mesma eficácia a um preço mais baixo e o segundo 
para o SNS ao diminuir os encargos com a comparticipação.33 
 
Durante o meu estágio dispensei um elevado número de medicamentos genéricos e retirei 
dúvidas dos utentes relativamente à sua eficácia e segurança. 
 

 
 

6.2. Medicamentos Não Sujeitos a Receita Médica 

A indicação farmacêutica, é o ato profissional segundo o qual o farmacêutico seleciona um 
MNSRM, produto de saúde ou indica medidas não farmacológicas, com o objetivo de 
tratar ou aliviar os sintomas de uma afeção menor, após avaliação clínica do utente. Na 
avaliação clínica, o farmacêutico deve garantir que se trata de um problema de saúde não 
grave, autolimitado, de curta duração e que não apresenta relação com manifestações 
clínicas de outros problemas de saúde. 3 

Durante o atendimento ao utente, percecionei que os utentes recorrem com frequência à 
FA para obterem indicação farmacêutica. Geralmente, começam por descrever os 
sintomas que sentem e procuram auxílio do farmacêutico ou solicitam um medicamento 
específico. Em ambas as situações, fui instruída a estabelecer uma comunicação adequada 
com o utente para recolher informações acerca dos sintomas do utente e recorrência dos 
mesmos, medicamentos que já tomou, duração do problema de saúde, existência de outros 
problemas de saúde, medicação habitual e preferências de tratamento.3 Após ter a 
informação relevante sobre o utente, informava sobre as medidas não farmacológicas que 
poderia adotar e procedia à indicação de MNSRM ou produtos de saúde, em caso de 
necessidade, sob supervisão da orientadora de estágio. Nos casos em que, após a avaliação 
dos sintomas, se suspeite que possam estar associados a uma patologia grave, deve ser 
feita a devida referenciação para o médico. Durante o meu estágio, referenciei um utente 
para o médico após o mesmo procurar aconselhamento farmacêutico por otalgia e 
compreender que a otalgia durava há mais de 5 dias e que o utente teve episódios febris 
não refratários ao paracetamol. 
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Além dos MNSRM, o farmacêutico tem um papel de extrema importância no 
aconselhamento de medicamentos não sujeitos a receita médica de dispensa exclusiva em 
farmácia (MNSRM-EF). Um dos MNSRM-EF que dispensei foi a desloratadina 5mg 
indicada no tratamento sintomático da rinite alérgica e urticária, para a qual existe 
protocolo de dispensa disponibilizado pelo INFARMED, I.P. 

A título de exemplo, relato uma das indicações farmacêuticas que realizei durante o meu 
estágio de um MNSRM-EF. Uma utente dirigiu-se à FA e solicitou a contraceção oral de 
emergência. Questionei a utente relativamente ao período decorrido desde a relação 
sexual desprotegida e se já tinha recorrido, durante o presente ciclo menstrual, à 
contraceção oral de emergência. A utente respondeu que não recorreu e que a relação 
sexual desprotegida havia ocorrido há quatro dias. Em seguida, questionei a utente 
relativamente à ocorrência de amenorreia há mais de 4 semanas, para despiste de 
gravidez, e se tomava medicamentos que pudessem interferir com a eficácia da 
contraceção oral de emergência. Após verificar a não ocorrência das situações referidas, 
procedi à dispensa de acetato de ulipristal, MNSRM-EF indicado para a contraceção oral 
de emergência até 120 horas após a relação sexual desprotegida. Além da dispensa do 
medicamento, informei a utente que deveria usar um método contracetivo de barreira até 
ao início da menstruação seguinte, informei sobre possíveis efeitos adversos e esclareci 
quanto aos métodos contracetivos regulares que existem no mercado. Informei ainda que 
no caso de ocorrerem vómitos nas primeiras 3 horas após a toma, teria de repetir a toma 
do medicamento. 

 

6.3. Dispensa em proximidade  

Durante a pandemia da COVID-19 e consequente declaração de estado de emergência, foi 
permitida a dispensa, em farmácia comunitária, de medicamentos até à data de dispensa 
exclusiva em farmácia hospitalar em regime de ambulatório, a denominada dispensa em 
proximidade. A medida adotada veio no sentido de evitar deslocações aos hospitais e para 
minimizar o risco de exposição e contágio por COVID-19.34 

Na dispensa em proximidade, a farmácia comunitária é responsável por assegurar a 
receção e armazenamento dos medicamentos de acordo com a informação enviada pela 
farmácia hospitalar, informar o utente que o medicamento já se encontra na farmácia e 
assegurar que a dispensa é realizada pelo farmacêutico, que procura identificar se existem 
RAMs a serem reportadas. 
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Durante o estágio, assisti à dispensa destes medicamentos, para tal o utente deve assinar 
duas vias, com o esquema terapêutico, que acompanham o medicamento. Uma das vias é 
entregue ao utente e a outra é arquivada na farmácia. Adicionalmente, é preciso registar a 

dispensa no Sifarma2000â, através da identificação do utente e dos medicamentos 

dispensados.35 
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7. Aconselhamento e dispensa de outros produtos de saúde 
 
 

7.1. Produtos de Dermofarmácia, Cosmética e Higiene 

Segundo o Decreto-Lei nº. 113/2010, de 21 de outubro, é considerado um produto 
cosmético “qualquer substância ou mistura destinada a ser posta em contacto com as 
diversas partes superficiais do corpo humano, designadamente epiderme, sistemas piloso 
e capilar, unhas, lábios e órgãos genitais externos, ou com os dentes e as mucosas bucais, 
com a finalidade de exclusiva ou principalmente, os limpar, perfumar, modificar o seu 
aspeto, proteger, manter em bom estado ou de corrigir os odores corporais”.36 

Os utentes procuram, regularmente, o farmacêutico para um aconselhamento sobre 
produtos cosméticos, o que torna crucial que este possua os conhecimentos necessários 
para analisar a situação relatada pelo utente e aconselhe o produto cosmético adequado. 
Durante o estágio, tive a oportunidade de orientar os utentes para o uso seguro e 
adequado de diversos produtos cosméticos, sobretudo cremes para o rosto, desodorizantes 
e antitranspirantes, produtos capilares, produtos para cuidados dentários e bucais, 
produtos para cuidados íntimos, proteção solar e cuidados pós exposição solar.  
  
No início do estágio, a Dra. Cátia Pereira, orientadora de estágio, apresentou-me as gamas 
de produtos cosméticos que a FA possuía e informou-me quanto à sua indicação, 
aplicação, forma de utilização e precauções. As marcas de cosméticos mais adquiridas pela 
FA são a-Derma®, Avène®, Ducray®, Vichy® e Klorane®, seguidas da La Roche-
Posay® e CeraVe®.  
  
No que diz respeito aos produtos para os cuidados dentários e bucais, a FA possui uma 
vasta gama da marca Elgydium®. Nos produtos para cuidados íntimos, as marcas mais 
adquiridas pela FA são a Lactacyd® e a Saforelle®. 
  
A informação fornecida pela orientadora de estágio, a par das formações realizadas na 
plataforma Learning to Care e Academia Cosmética Ativa, foram essenciais para a 
aquisição de conhecimentos sobre os produtos cosméticos disponíveis na FA e 
permitiram-me providenciar um aconselhamento adequado aos utentes. 
  
Durante o estágio, tive a oportunidade de realizar um workshop de cuidados de rosto com 
produtos da marca Avène no âmbito do Dia da Mulher. No workshop iniciei por 
identificar o tipo de pele da utente e cuidados que necessitava (ex: pele seca, oleosa, 
atópica, com tendência acneica, predisposta a vermelhidão e cuidados 
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antienvelhecimento). Consoante o tipo de pele, indiquei os produtos cosméticos mais 
adequados para uma rotina diária de cuidados de rosto completa e apliquei na pele da 
utente. (Apêndice I) 

 
 

7.2. Produtos para alimentação especial  
Atualmente, a dispensa de produtos para alimentação especial tem vindo a assumir 
especial importância tendo em conta o crescente número de pessoas com perturbações no 
metabolismo ou condições fisiológicas que beneficiam de uma ingestão controlada de 
determinadas substâncias, nomeadamente doenças crónicas.  
A FA tem disponível, produtos hipercalóricos e hiperproteicos da gama Fortimel®, 
indicados para indivíduos subnutridos, nomeadamente para geriatria, situações de perda 
de peso e/ou apetite, pré e pós-operatório. 
 
Para além do disposto, são também considerados produtos para alimentação especial, 
produtos adequados para lactentes ou crianças de pouca idade.37 

 
 

7.2.1. Produtos Dietéticos Infantis  
Nos produtos dietéticos infantis incluem-se os leites, farinhas e boiões de fruta para 
alimentação infantil. Existe uma ampla variedade de leites adequados às necessidades dos 
lactentes. Dada a baixa procura, a FA possui pequenas quantidades destes produtos em 
stock da marca Nutribén® e NAN da Nestlé®, adequados a todas as fases do crescimento 
do bebé e para condições específicas existe, leite sem lactose, anti refluxo e anti 
obstipante. 
 

 

7.3. Fitoterapia e Suplementos Alimentares  

São considerados medicamentos à base de plantas, “qualquer medicamento que tenha 
exclusivamente como substâncias ativas uma ou mais substâncias derivadas de plantas, 
uma ou mais preparações à base de plantas ou uma ou mais substâncias derivadas de 
plantas em associação com uma ou mais preparações à base de plantas”.38 A FA tem 
diversos produtos fitoterapêuticos, com indicação para a obstipação, afeções ligeiras do 
trato urinário inferior e distúrbios de sono e ansiedade, entre outros. 
  
Por sua vez, os suplementos alimentares são considerados géneros alimentícios que se 
destinam a complementar um regime alimentar normal. Constituem fontes concentradas 
de nutrientes e podem ser comercializados na forma de cápsulas, comprimidos, ampolas, 
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pó, entre outras. O farmacêutico deve advertir o utente que os suplementos alimentares se 
destinam apenas a complementar um regime alimentar adequado e variado, que, em 
condições normais, fornece todos os nutrientes necessários.39 
A FA dispõe de uma grande variedade de suplementos alimentares para melhorar a 
capacidade cognitiva, o cansaço e a fadiga, alívio da dor e inflamação das articulações, 
aumento do desempenho físico, entre outros.  
 
No decorrer do estágio, dispensei vários suplementos alimentares e medicamentos à base 
de plantas. Dos suplementos alimentares, destaco o Structomax® utilizado para preservar 
a integridade da cartilagem óssea e retardar a degeneração articular, bastante solicitado 
por idosos. No que diz respeito aos fitoterapêuticos, dos que mais dispensei foram os que 
contêm na sua composição extratos de valeriana (ex. Valdispert®), que aconselhei para 
situações em que o utente apresentava casos temporários de ansiedade ligeira ou 
dificuldade em adormecer.  
 
O farmacêutico deve verificar possíveis interações dos suplementos alimentares e 
fitoterapêuticos com medicamentos que o utente esteja a tomar e monitorizar a ocorrência 
de efeitos adversos. 

 
 

7.4. Produtos e Medicamentos de Uso Veterinário  

Um MUV é “toda a substância, ou associação de substâncias, apresentada como possuindo 
propriedades curativas ou preventivas de doenças em animais ou dos seus sintomas, ou 
que possa ser utilizada ou administrada no animal com vista a estabelecer um diagnóstico 
médico-veterinário ou, exercendo uma ação farmacológica, imunológica ou metabólica, a 
restaurar, corrigir ou modificar funções fisiológicas”, de acordo com o Decreto-Lei n.º 
148/2008, de 29 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 314/2009, de 28 de Outubro.40 
Dada a proximidade da FA com uma clínica veterinária, contactei com regularidade com 
receitas de medicamentos veterinários, que devem ser fotocopiadas e arquivadas na 
farmácia por um período mínimo de cinco anos.40 
De forma geral, os MUV com maior procura foram os que têm indicação para 
desparasitação de animais de companhia e contraceção oral. Além disso, verifiquei que há 
uma grande prescrição de alopurinol para o tratamento da leishmaniose canina, devido ao 
facto da região da beira interior, especialmente o Fundão, ter uma elevada prevalência de 
leishmaniose. 
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Em virtude da FA se localizar num meio rural, existe uma procura frequente de coalho 

líquido e em pó.  
  

A FA também tem disponíveis produtos não sujeitos a receita, como coleiras de proteção 
contra o flebótomo transmissor da leishmaniose, soluções para unção puntiforme e 
pulverização cutânea para o tratamento e prevenção de infestações por pulgas, carraças e 
piolhos, solução tópica para pulverização que estimula o processo de cicatrização, solução 
para higiene ocular e, ainda suplementos com indicação para manutenção osteoarticular, 
crescimento e fase final da gestação e lactação e manutenção da pele e pelo saudáveis. 
  
O farmacêutico durante a dispensa, deve verificar se o produto é adequado para a espécie, 
peso e idade do animal e advertir para a necessidade de vacinação e desparasitação e 
consulta periódica com um médico veterinário. 

 
 

 

7.5. Dispositivos Médicos 

Os dispositivos médicos englobam um alargado conjunto de tecnologias e produtos 
utilizados por profissionais de saúde ou pelos cidadãos em geral com o fim de prevenir, 
diagnosticar ou tratar uma patologia distinguindo-se dos medicamentos por não 
apresentarem ação farmacológica, metabólica ou imunológica. Podem ser classificados em 
quatro classes, de acordo com os potenciais riscos inerentes à sua utilização, possíveis 
incidentes decorrentes das suas características e funcionamento, duração do contacto com 
o corpo humano, invasibilidade e anatomia afetada.41 

 

São exemplos de dispositivos médicos existentes na FA, os sacos para ostomia, as meias de 
compressão, pulsos e joelheiras elásticas, compressas de gaze hidrófila esterilizadas e não 
esterilizadas, termómetros, medidores de tensão, agulhas e seringas, canetas de insulina, 
preservativos masculinos, equipamento para medição de glicémia, frascos para colheita de 
urina asséptica e pensos impregnados com medicamentos. 
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8. Outros cuidados de saúde prestados na Farmácia 
Avenida 

Enquanto espaço de saúde, a FA presta vários serviços aos utentes que vão de encontro às 
suas necessidades e cujo respetivo preço se encontra visível na zona de atendimento.3 A 
maioria dos serviços são realizados no gabinete do utente, com exceção da determinação 
do peso corporal, altura e respetivo IMC que é realizado automaticamente numa balança 
digital localizada na sala de espera. 
A realização destes serviços, permite contribuir para a deteção precoce da patologia e o 
seguimento e monitorização da terapêutica instituída. 

 
 
 

8.1. Medição de Parâmetros Bioquímicos e Fisiológicos 
A determinação dos parâmetros bioquímicos e fisiológicos permite a avaliação do estado 
de saúde do doente.3 Na FA são executadas medições de glicemia, colesterol total, 
triglicerídeos e pressão arterial, no gabinete do utente. No final da medição, o resultado e 
a data e hora da medição são sempre registados num cartão, que é entregue ao utente, o 
que permite acompanhar a evolução dos parâmetros. 

 
 

8.1.1. Pressão Arterial  

A medição da pressão arterial é um dos serviços mais requisitados na FA e que realizei 
com frequência. 
Para proceder à medição da pressão arterial, o utente é encaminhado para o gabinete do 
utente e numa primeira abordagem deve ser questionado relativamente ao consumo de 
algum tipo de estimulante nos trinta minutos precedentes, nomeadamente café ou tabaco. 
Após cinco minutos de repouso, é necessário verificar se o utente está sentado de forma 
confortável, com o braço à altura do peito, e sem roupa apertada que possa influenciar os 
resultados. Depois de garantir que todas as condições estão asseguradas, a medição é 
realizada com recurso a um tensiómetro digital que indica os valores da pressão arterial 
sistólica (PAS), da pressão arterial diastólica (PAD) e da frequência cardíaca. Após dois 
minutos da primeira medição, deve ser realizada uma segunda medição e no final os 
valores mais baixos dos parâmetros medidos são registados.42 

  
São considerados valores de pressão arterial normais, os que se encontram entre 120 e 129 
mmHg para a PAS e entre 80 e 84 para a PAD. 
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Consoante os resultados obtidos, o utente deve ser informado acerca das medidas não 
farmacológicas que pode adotar, nomeadamente diminuição do consumo de sal, cessação 
tabágica e prática regular de atividade física. Nos casos mais graves, deve ser feita a 
referenciação para o médico que avalia a necessidade de instituição de terapêutica 
farmacológica e/ou avalia a terapêutica instituída.42 

 

Em suma, a medição da pressão arterial é uma das medições mais solicitadas na FA por 
utentes sem Hipertensão Arterial (HTA) diagnosticada, mas também por utentes com 
HTA diagnosticada, medida de extrema importância para a monitorização do efeito da 
terapêutica.  

 
 

8.1.2. Glicémia Capilar 

A medicação da glicémia capilar é realizada através da recolha de uma gota de sangue. O 
sangue é obtido por punção capilar, na parte lateral do dedo, com recurso a uma lanceta 
descartável. A determinação da concentração de glicose é determinada por um aparelho 
eletrónico, através da colocação da gota de sangue na tira de teste previamente 
introduzida no aparelho.  
Antes de iniciar a medição é fundamental desinfetar o local onde será realizada a punção e 
questionar o paciente relativamente às horas a que efetuou a última refeição ou se está em 
jejum, uma vez que os valores de referência da glicose alteram com estas variáveis. 
Em jejum, são considerados valores de glicémia normais, valores entre os 70 e os 100 
mg/dL, por sua vez, duas horas após as refeições são considerados valores normais, 
valores inferiores a 140 mg/dL. 
  
No final da medição, todos os resíduos são descartados nos contentores adequados. 
  
Na FA a medição da glicémia é maioritariamente solicitada por pacientes diagnosticados 
com diabetes para monitorização dos valores de glicémia no sangue. Quando esses 
pacientes apresentavam valores de glicémia acima dos valores de referência normais, 
recomendei a adoção de uma dieta equilibrada, a realização de várias refeições ao dia e a 
prática regular de exercício físico. Adicionalmente, questionava o paciente relativamente à 
terapêutica instituída e percebia se a mesma era cumprida.  
No caso dos valores se encontrarem acima dos valores normais com a adoção das medidas 
farmacológicas e não farmacológicas, o paciente deve ser encaminhado para o médico. 
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8.1.3. Colesterol Total e Triglicéridos 

A determinação dos valores de colesterol total e triglicéridos é essencial para a prevenção e 
controlo de patologias do foro cardiovascular. A medição destes parâmetros é realizada de 
forma semelhante à glicémia capilar. 
Os valores do colesterol total devem ser inferiores a 190 mg/dL e dos triglicéridos 
inferiores a 150 mg/dL, de acordo com os valores de referência. Após a medição, o 
farmacêutico interpreta os resultados e realiza o aconselhamento adequado, 
nomeadamente a adoção de uma dieta variada e equilibrada, prática regular de exercício 
físico, manutenção de peso normal, restrição do consumo de bebidas alcoólicas e de sal e a 
cessação do consumo de tabaco. No caso dos valores se encontrarem muito acima dos 
valores de referência, o utente deve ser encaminhado para o médico.43 

 
 
 

8.2. Consultas de Podologia 
Para além dos serviços farmacêuticos, mensalmente, os utentes da FA têm acesso a 
consultas de podologia realizadas por um especialista na área, para a prevenção e 
tratamento de patologias dos pés. 
 

 

8.3. Formação e Educação da População 

O Farmacêutico tem competências para executar ações de educação dirigidas à 
comunidade no âmbito da promoção da saúde e prevenção da doença, permitindo ao 
cidadão participar na tomada de decisões acerca da sua saúde de forma informada.19  Esta 
prática deve ser realizada dentro da própria farmácia num diálogo com o utente acerca de 
temas de saúde que produzam o efeito de modificar o seu comportamento. O diálogo pode 
ser complementado com materiais educativos escritos ou gráficos fornecidos ao utente.3 
 
Durante o estágio tive a oportunidade de organizar durante um mês rastreios gratuitos à 
diabetes. (Apêndice J) Durante o procedimento alertava os utentes para os fatores de risco 
da diabetes e complementava a informação oral com um panfleto informativo sobre a 
patologia e medidas preventivas. Estes rastreios permitiram-me identificar indivíduos 
pertencentes a grupos de risco ao quais foi disponibilizado um acompanhamento 
frequente. Estes tipos de rastreios são fundamentais para a identificação precoce da 
doença e para monitorizar o efeito da terapêutica, nos casos em que a diabetes já foi 
diagnosticada. 
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Ainda durante o estágio, criei conteúdos para duas ações formativas ministradas a 
crianças do pré-escolar sobre higiene oral e cuidados com a exposição solar. Para a 
elaboração dos kits, que foram entregues às crianças durante as formações, contactei o 
laboratório Pierre Fabre® que disponibilizou amostras de pastas de dentes para a 
formação sobre higiene oral, e a Avène® que disponibilizou amostras de cremes 
protetores solares para a formação sobre cuidados com a exposição solar.  

 
Figura 14: Ação de educação para a saúde realizada para crianças do pré-escolar. 

 

 
 

8.4. Administração de Vacinas não incluídas no Plano Nacional de 
Vacinação e Medicamento Injetáveis 

A administração de vacinas não incluídas no plano nacional de vacinação apenas pode ser 
realizada por farmacêuticos com a competência de administração de vacinas e 
medicamentos injetáveis atribuída pela OF.44 Para a administração destas vacinas o 
gabinete do utente possui exposto o procedimento de intervenção farmacêutica em caso de 
reação anafilática e o equipamento necessário para garantia do suporte básico de vida.45 
Durante o período de estágio, foram administradas, pelas farmacêuticas com a 
competência, maioritariamente vacinas contra a gripe. 
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9. Preparação de Medicamentos  

Na farmácia comunitária podem ser preparados medicamentos em pequena escala, 
segundo as normas gerais das boas Práticas de farmácia e as boas práticas a observar na 
preparação de medicamentos manipulados em farmácia de oficina e hospitalar, sendo a 
preparação e a dispensa destes medicamentos da responsabilidade do farmacêutico. Para 
tal, a farmácia deve possuir as instalações adequadas e o material necessário para a 
preparação do manipulado com a segurança exigida.3,9,46 
 

 

9.1. Preparações Extemporâneas 

As preparações extemporâneas são constituídas por substâncias que apresentam uma 
baixa estabilidade em contacto com a água. Na sua maioria, são formuladas em formas 
farmacêuticas sólidas, como pó ou grânulos, e a reconstituição com água purificada 
apenas é realizada no momento da dispensa, originando soluções ou suspensões de acordo 
com a sua solubilidade em água. 
  
Durante o estágio curricular, tive oportunidade de efetuar preparações extemporâneas de 
antibióticos orais. Antes de iniciar a preparação, é importante verificar se todos os 
materiais necessários para reconstituição estão disponíveis e realizar a higienização 
adequada das mãos. Para a preparação, é necessário que o frasco seja agitado de maneira a 
remover o pó do fundo do frasco e das paredes, em seguida, é necessário adicionar água 
purificada até 2/3 do volume total e agitar vigorosamente o frasco. Seguidamente, deve ser 
adicionada água purificada até ao traço de referência no frasco para perfazer o volume 
pretendido e, por fim a preparação deve ser agitada até obter uma mistura homogénea e 
isenta de aglomerações. 
  
No ato da dispensa, o utente deve ser informado das condições de conservação da 
preparação, nomeadamente se necessário a conservação no frio, e da necessidade de agitar 
o frasco antes de cada utilização. 

 

9.2. Medicamentos Manipulados 

Os medicamentos manipulados assumem um papel importante quando não se encontra 
disponível no mercado o medicamento mais adequado ao utente ao nível da composição, 
dose ou forma farmacêutica, permitindo uma terapêutica personalizada para o doente. Os 
medicamentos manipulados dividem-se entre fórmulas magistrais e preparados oficinais. 
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Os medicamentos manipulados são classificados como fórmulas magistrais quando são 
preparados com base numa receita médica que especifica o doente a quem se destina o 
medicamento. E, por sua vez são classificados como preparados oficinais quando são 
preparados com base em indicações compendiais, de uma farmacopeia ou do formulário 
galénico português.3,46,47 
 
Durante o estágio, tive oportunidade de preparar uma pomada-mãe de ácido salicílico a 
2% (Anexo A) e um creme de metronidazol e eritromicina (Anexo B), sob orientação e 
supervisão da Dra. Cátia Pereira. 
Antes de proceder à preparação dos manipulados, verifiquei se não existiam interações 
entre os componentes do manipulado ou contraindicações às matérias-primas. 
Seguidamente, verifiquei se a FA dispunha de todas as matérias-primas necessárias à 
preparação do manipulado, equipamentos e bibliografia, e procedi à encomenda das 
matérias-primas em falta. 
 
Antes e durante a preparação, preenchi a ficha de preparação do medicamento 
manipulado com toda a informação referente à operação de manipulação, nomeadamente 
número de lote atribuído ao manipulado, data de preparação, quantidade preparada, 
matérias-primas utilizadas e respetivo lote, material e equipamento utilizado, 
procedimento de preparação, material de acondicionamento utilizado, cópia do rótulo, 
dados do utente e do prescritor, dados do controlo de qualidade realizado, prazo de 
validade, condições de conservação e o cálculo do preço de venda ao público tendo por 
base o valor dos honorários, o valor das matérias-primas e dos materiais de embalagem, 
de acordo com a portaria nº769/2004, de 1 de Julho.3,9,48 As fichas de preparação são 
arquivadas no laboratório da FA por um período mínimo de três anos.9 
 
Após a preparação dos manipulados, recorri ao Sifarma2000® para impressão do rótulo 
que deve conter o nome do utente, fórmula do medicamento manipulado, número de lote 
atribuído, prazo de validade, condições de conservação, instruções especiais, via de 
administração, posologia, identificação da farmácia e do farmacêutico diretor técnico.9 

 
No ato da dispensa do medicamento manipulado, devem ser fornecidas ao utente as 
informações relevantes, designadamente posologia/modo de utilização, condições de 
conservação, prazo de validade e precauções.47 
 
Uma vez que o meu estágio decorreu durante a pandemia da Covid-19, também preparei 
álcool gel a 70% para uso interno. (Anexo C) 



 78 

10. Pandemia Covid-19 
 

10.1. Vírus SARS-CoV-2 

Em março de 2020 a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou a doença provocada 
pelo Vírus SARS-CoV-2, a Covid-19, como uma pandemia. Neste âmbito as farmácias 
desempenharam um papel de extrema importância no que concerne à informação 
prestada à comunidade, na promoção do seu bem-estar e na garantia do acesso ao 
medicamento de forma segura. 
 

 

10.2. Medidas de Proteção e Prevenção 

A FA implementou medidas para minimizar o risco de infeção por SARS-CoV-2, 
nomeadamente a monitorização frequente do estado de saúde da equipa, atribuição de 
balcão a cada funcionário de forma a evitar permutas, distanciamento social entre os 
utentes no interior da farmácia, uso obrigatório de máscara no interior da farmácia, 
instalação de acrílicos nos balcões de atendimento, desinfeção frequente das superfícies e 
espaços da farmácia, disponibilização aos utentes de solução antissética de base alcoólica. 

 

10.3. Realização de Testes de Antigénio  

Durante a pandemia da Covid-19, a FA realizou TRAg de uso profissional para o 
diagnóstico do SARS-CoV-2. Os testes eram realizados no gabinete do utente cumprindo 
todas as normas de biossegurança. Os resultados são obtidos entre 10 a 30 minutos após a 
realização dos testes e comunicados, até 12 horas após a sua realização, aos utentes via 
boletim de resultado, mensagem, e-mail ou telefónica, às autoridades através do SINAVE 
e ao Instituto Ricardo Jorge. Antes da realização do teste, o utente deve preencher a 
declaração de compromisso e consentimento informado, que era arquivada na farmácia. 
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11. Contabilidade e Gestão 
 

11.1. Receituário e Faturação 

As receitas médicas manuais e materializadas são conferidas, regularmente, pelas três 
farmacêuticas da FA. A conferência por várias farmacêuticas tem por objetivo minimizar 
os possíveis erros e evitar a recusa da comparticipação. Após a conferência, as receitas são 
organizadas em lotes de 30 receitas cada, de acordo com o organismo de comparticipação. 

Recorrendo ao Sifarma2000â, é emitido para cada lote o respetivo verbete de 

identificação do lote, que contém informação relativa à farmácia, ao valor total pago pelos 
utentes e ao valor a ser pago pelo organismo de comparticipação. Para finalizar o processo 
é também emitida a relação de resumo de lotes que fornece o total de lotes de cada 
organismo e a fatura mensal de medicamentos, que indica o valor para cada entidade de 
comparticipação. A documentação deve ser enviada para a ANF que adianta o valor da 
comparticipação às farmácias e posteriormente recebe o valor relativo à compartipação 
dos organismos correspondentes. 
 
Para receber o reembolso das comparticipações referentes a medicamentos dispensados a 
beneficiários do SNS sem outro subsistema associado, a farmácia deve enviar, até 10 dias 
após o término do mês, ao Centro de Conferência de Faturas do SNS, as receitas médicas 
manuais e/ou materializadas contendo medicamentos comparticipados, a informação dos 
medicamentos comparticipados dispensados através de receita desmaterializada e a fatura 
mensal correspondente ao valor da comparticipação.49 
 
Se forem detetados erros nas receitas ou faturação, a farmácia deve corrigi-los e reenviar a 
documentação corrigida no receituário do mês seguinte. 
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12. Formação Contínua  

Numa profissão em constante atualização revela-se premente que o farmacêutico atualize 
os seus conhecimentos técnico-científicos para prestar um atendimento com base em 
informação científica atualizada e fidedigna.  
A equipa da FA participa regularmente em ações de formação e também eu, durante o 
meu estágio, tive oportunidade de participar. Destaco o webinar sobre noções básicas de 
saúde animal para um bom aconselhamento na farmácia desenvolvido pela Escola de Pós-
Graduação em Saúde e Gestão da ANF (Anexo D), webinar sobre problemas gengivais 
promovido pelo grupo Pierre Fabre® e a formação sobre cessação tabágica da Academia 
Perrigo.  
 
Para além da participação em ações de formação, os delegados de informação médica 
frequentemente deslocam-se à FA e facultam informações acerca dos MNSRM e outros 
produtos de saúde das respetivas indústrias que representam. 
 

Adicionalmente, foi-me dado acesso a plataformas como a Academia Cosmética Ativa do 

grupo L´Oréal e a Learning to Care do grupo Pierre Fabreâ onde foram apresentadas as 

formas de utilização e indicação de produtos de Dermofarmácia e Cosmética e Higiene 
Oral e estratégias de venda cruzada.  

Para além da informação que consta nas plataformas, frequentemente a orientadora de 
estágio facultou-me documentação atualizada nomeadamente circulares informativas do 
INFARMED, I.P., boletins de farmacovigilância e outra documentação atualizada 
relevante para o meu desempenho durante o estágio. 
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13. Conclusão 

O estágio curricular em farmácia comunitária foi o culminar de cinco anos de 
aprendizagem que permitiu consolidar todos os conhecimentos técnicos e científicos 
adquiridos ao longo do MICF bem como adquirir novas competências nas mais diversas 
áreas. 
Para além de todo o conhecimento adquirido, tive a oportunidade de observar de perto o 
impacto que o farmacêutico comunitário tem na sociedade, desempenhando um papel 
essencial na educação e na promoção da saúde, sendo visto pelos utentes como um 
profissional de confiança e excelência. 
 
Por fim, não posso deixar de enaltecer e agradecer à equipa da Farmácia Avenida pela 
disponibilidade e carinho com que me receberam e pela compreensão que demonstraram 
ao longo do estágio. Transmitiram-me os seus conhecimentos e mostraram-se sempre 
disponíveis para me esclarecer e auxiliar. As novas aprendizagens serão, sem dúvida, uma 
mais-valia para o meu futuro enquanto farmacêutica. 
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Apêndices 
 
Apêndice A: Caracterização das notificações de suspeitas de reações adversas, para as substâncias ativas em estudo, extraídas da base de dados EudraVigilance, por gravidade, 
notificador, origem geográfica da notificação, faixa etária e sexo. Representação em valor absoluto (N) e percentagem (%). 

 
 Olaparib Talazoparib   
 N % N % N total % total 
Gravidade       
Grave 433 75,7 139 24,3 572 81,3 
Não Grave 106 80,3 26 19,7 132 18,8 
Notificador       
Profissional de Saúde 471 78,9 126 21,1 597 84,8 
Não Profissional de Saúde 68 63,6 39 36,4 107 15,2 
Origem geográfica       
EEE 179 69,9 77 30,1 256 36,4 
Fora do EEE 360 80,4 88 19,6 448 63,6 
Faixa Etária       
Não Especificado 227 89 28 11 255 36,2 
0- 1 mês 0 0 0 0 0 0 
2 meses – 2 anos 0 0 0 0 0 0 
3 – 11 anos 0 0 0 0 0 0 
12 – 17 anos 0 0 0 0 0 0 
18 – 64 anos 255 68,7 116 31,3 371 52,7 
65 – 85 anos 56 72,7 21 27,3 77 10,9 
Mais de 85 anos 0 0 1 100 1 0,1 
Sexo       
Não Especificado 44 91,7 4 8,3 48 6,8 
Feminino 481 75 160 25 641 91,1 
Masculino 14 93,3 1 6,7 15 2,1 
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Apêndice B: Suspeitas de Reações adversas por System Organ Classes e por faixa etária. Representação em valor absoluto (N), percentagem (%), estatística de teste ( ) e 

valor . 

	
	
	
	
 
 

 Blood and lymphatic 
system disorders 

Gastrointestinal 
disorders 

General disorders and 
administration site 

conditions 

Investigations Neoplasms benign, 
malignant and 

unspecified (incl cysts 
and polyps) 

 N %   
 

N %   
 

N %   
 

N %   
 

N %   
 

18-64 anos      
     
 

241 85,8 3,606 0,029 116 76,3 3,650 0,028 106 84,1 0,289 0,296 120 81,6 0,000 0,492 111 79,3 0,650 0,210 

64-85 anos  
 
 

40 14,2 3,175 0,038 34 22,4 2,359 0,063 20 15,9 0,217 0,321 27 18,4 0,110 0,459 29 20,7 0,793 0,187 

Mais de 85 anos  
 0 0 0,061 0,403 2 1,3 4,441 0,018 0 0,0 0,000 0,500 0 0,0 0,000 0,500 0 0,0 0,000 0,500 
Total 393    190    174    196    227    
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Apêndice C: Preferred Terms mais frequentes das System Organ Classes mais frequentes. Representação em valor absoluto (N), Reporting Odds Ratio (ROR), intervalo de 

ROR e Valor de r. 

 
 
 Blood and lymphatic system disorders 

 
 Anaemia Neutropenia Thrombocytopenia 
 N ROR 

Intervalo 
Valor r N ROR 

Intervalo 
Valor r N ROR 

Intervalo 
Valor r 

Olaparib          
 175 1,02 

0,74-1,41 
0,490 16 0,22 

0,11-0,41 
<0,001 13 0,15 

0,08-0,30 
<0,001 

Talazoparib          
 56 0,98 

0,71-1,36 
0,490 23 4,62 

2,42-8,82 
<0,001 26 6,49 

3,30-12,74 
<0,001 

 
 
 Gastrointestinal disorders 

 
 Diarrhoea Nausea Vomiting 
 N ROR 

Intervalo 
Valor r N ROR 

Intervalo 
Valor r N ROR 

Intervalo 
Valor r 

Olaparib          
 12 1,96 

0,44-8,79 
0,280 77 2,60 

1,33-5,06 
0,003 16 5,25 

0,69-39,71 
0,065 

Talazoparib          
 2 0,51 

0,11-2,29 
0,280 10 0,39 

0,20-0,75 
0,003 1 0,19 

0,03-1,44 
0,065 
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 General disorders and administration site conditions 
 

 Asthenia Malaise Fatigue 
 N ROR 

Intervalo 
Valor r N ROR 

Intervalo 
Valor r N ROR 

Intervalo 
Valor r 

Olaparib          
 12 0,98 

0,31-3,03 
0,500 13 2,12 

0,48-9,45 
0,239 46 1,00 

0,55-1,80 
0,500 

Talazoparib          
 4 1,03 

0,33-3,20 
0,500 2 0,47 

0,11-2,10 
0,239 15 1,00 

0,55-1,82 
0,500 

 
 
 
 
 Investigations 

 
 Haemoglobin decreased Neutrophill count decreased Platelet count decreased 
 N ROR 

Intervalo 
Valor r N ROR 

Intervalo 
Valor r N ROR 

Intervalo 
Valor r 

Olaparib          
 21 0,48 

0,24-0,95 
0,026 26 2,85 

0,86-9,47 
0,058 17 0,79 

0,32-1,91 
0,385 

Talazoparib          
 14 2,09 

1,05-4,14 
0,026 3 0,35 

0,11-1,16 
0,058 7 1,27 

0,52-3,09 
0,385 
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 Neoplasms benign, malignant and unspecified (incl cysts and polyps) 

 
 Metastases to central nervous system Malignant neoplasm progression Neoplasm progression 
 N ROR 

Intervalo 
Valor r N ROR 

Intervalo 
Valor r N ROR 

Intervalo 
Valor r 

Olaparib          
 17 1,01 

1,01-1,02 
0,019 70 1,06 

1,04-1,07 
<0,001 2 0,02 

0,00-0,07 
<0,001 

Talazoparib          
 0 0,99 

0,98-0,99 
0,019 0 0,95 

0,94-0,96 
<0,001 36 60,35 

14,47-251,76 
<0,001 
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Apêndice D: Notificações por critério de gravidade e por faixa etária, registada durante o período em estudo. Representação em valor absoluto (N) e percentagem (%). 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Teste de associação entre o critério de gravidade e a faixa etária:  

 Não Especificado 18-64 anos 65-85 anos Mais de 85 anos 

 N % N % N % N % 

Não Especificado 58 22,7 64 17,3 12 15,6 0 0 

Morte 19 7,5 28 7,5 5 6,5 0 0 

Outra causa clinicamente relevante 142 55,7 202 54,4 38 49,4 0 0 

Hospitalização ou Prolongamento Hospitalar 30 11,8 58 15,6 16 20,8 1 100 

Incapacidade Significativa/persistente 0 0 2 0,5 0 0 0 0 

Risco de Vida 6 2,4 17 4,6 6 7,8 0 0 

Anomalia Congénita 0 0 0 0 0 0 0 0 
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Apêndice E: Relação dos critérios de gravidade das suspeitas de RAMs com as substâncias ativas incluídas no estudo. Representação em valor absoluto (N), percentagem (%), 

ROR, intervalo de ROR e valor r. 

 
 
 
 

 
 
 

Morte Outra causa clinicamente relevante Hospitalização ou Prolongamento 
Hospitalar 

 N 
% 

ROR 
Intervalo 

Valor r N 
% 

ROR 
Intervalo 

Valor r N 
% 

ROR 
Intervalo 

Valor r 

Olaparib  
 152 

14,0 
1,75 

1,17-2,63 
0,004 685 

63,1 
0,86 

0,67-1,11 
0,138 190 

17,5 
0,68 

0,51-0,90 
0,005 

Talazoparib  
 31 

8,5 
0,57 

0,38-0,86 
0,004 242 

66,5 
1,16 

0,90-1,49 
0,138 87 

23,9 
1,48 

1,11-1,97 
0,005 

 

 Incapacidade Significativa/Persistente Risco de Vida Anomalia Congénita 
 N 

% 
ROR 

Intervalo 
Valor r N 

% 
ROR 

Intervalo 
Valor r N 

% 
ROR 

Intervalo 
Valor r 

Olaparib  
 6 

0,6 
1,01 

1,00-1,01 
0,171 52 

4,8 
4,53 

1,63-12,62 
0,002 0 - - 

Talazoparib  
 
 

0 
0,0 

0,99 
0,99-1,00 

0,171 4 
1,1 

0,22 
0,079-0,615 

0,002 0 - - 
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Apêndice F: Relação entre as suspeitas de RAMs mais prevalentes com as doses das substâncias ativas incluídas no estudo. Representação em valor absoluto (N), percentagem 

(%), ROR, intervalo de ROR e valor r. 

 Anaemia 
 

Neutropenia Thrombocytopenia 

 N 
% 

ROR 
Intervalo 

Valor r N 
% 

ROR 
Intervalo 

Valor r N 
% 

ROR 
Intervalo 

Valor r 

Olaparib          
50 mg 0 

0,0 
0,87 

0,85-0,89 
0,479 0 

0,0 
0,98 

0,97-0,98 
0,500 0 

0,0 
0,98 

0,97-0,99 
0,500 

100 mg 2 
15,4 

1,18 
0,26-5,35 

0,500 0 
0,0 

0,98 
0,97-0,98 

0,500 0 
0,0 

0,98 
0,97-0,99 

0,500 

150 mg 18 
15,3 

1,18 
0,69-2,01 

0,318 0 
0,0 

0,97 
0,96-0,98 

0,067 0 
0,0 

0,97 
0,96-0,98 

0,072 

200 mg 7 
22,6 

1,92 
0,81-4,54 

0,106 3 
9,7 

4,65 
1,33-16,27 

0,020 1 
3,2 

1,39 
0,18-10,58 

0,500 

250 mg 7 
19,4 

1,58 
0,68-3,68 

0,204 0 
0,0 

0,98 
0,97-0,98 

0,338 2 
5,6 

2,54 
0,58-11,14 

0,235 

300 mg 59 
13,8 

1,05 
0,74-1,49 

0,424 3 
0,7 

0,20 
0,06-0,66 

0,003 1 
0,2 

0,06 
0,01-0,47 

<0,001 

400 mg 7 
9,0 

0,62 
0,28-1,37 

0,154 0 
0,0 

0,97 
0,96-0,98 

0,143 1 
1,3 

0,52 
0,07-3,87 

0,396 

450 mg 1 
100 

0,13 
0,12-0,15 

0,142 0 
0,0 

0,98 
0,97-0,98 

0,500 0 
0,0 

0,98 
0,97-0,99 

0,500 

500 mg 1 
4,0 

0,26 
0,04-1,97 

0,136 3 
12,0 

5,95 
1,68-21,12 

0,007 0 
0,0 

0,98 
0,97-0,99 

0,452 

600 mg 17 
17,3 

1,40 
0,80-2,43 

0,150 4 
4,1 

1,81 
0,62-5,30 

0,226 2 
2,0 

0,85 
0,20-3,64 

0,500 

Talazoparib          
0,25 mg 1 

6,3 
0,43 

0,06-3,25 
0,317 0 

0,0 
0,98 

0,97-0,98 
0,500 2 

12,5 
6,28 

1,36-29,05 
0,032 

0,5 mg 2 
5,9 

0,40 
0,09-1,67 

0,146 1 
2,9 

1,22 
0,16-9,20 

0,500 2 
5,9 

2,70 
0,62-11,89 

0,213 
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0,75 mg 8 
16,7 

1,31 
0,60-2,84 

0,324 2 
4,2 

1,78 
0,41-7,75 

0,378 1 
2,1 

0,88 
0,12-6,58 

0,500 

1 mg 28 
11,6 

0,82 
0,53-1,26 

0,2085 13 
5,4 

3,31 
1,57-6,97 

0,001 16 
6,6 

5,52 
2,58-11,84 

<0,001 
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Diarrhoea 
 

Nausea Vomiting 

 N 
% 

ROR 
Intervalo 

Valor r N 
% 

ROR 
Intervalo 

Valor r N 
% 

ROR 
Intervalo 

Valor r 

Olaparib          
50 mg 0 

0,0 
0,99 

0,99-1,00 
0,500 0 

0,0 
0,95 

0,94-0,96 
0,500 0 

0,0 
0,99 

0,98-1,00 
0,500 

100 mg 0 
0,0 

0,99 
0,99-1,00 

0,500 1 
7,7 

1,54 
0,20-12,08 

0,500 0 
0,0 

0,99 
0,98-1,00 

0,500 

150 mg 1 
0,8 

1,01 
0,13-8,00 

0,500 7 
5,9 

1,18 
0,53-2,66 

0,426 5 
4,2 

6,70 
2,09-21,46 

<0,001 

200 mg 0 
0,0 

0,99 
0,97-1,00 

0,500 2 
6,5 

1,28 
0,30-5,49 

0,500 0 
0,0 

0,99 
0,98-1,00 

0,500 

250 mg 0 
0,0 

0,99 
0,99-1,00 

0,500 5 
13,9 

3,15 
1,18-8,41 

0,022 0 
0,0 

0,99 
0,98-1,00 

0,500 

300 mg 7 
1,6 

4,18 
1,08-16,25 

0,028 27 
6,3 

1,43 
0,85-2,41 

0,111 4 
0,9 

0,88 
0,26-2,95 

0,500 

400 mg 0 
0,0 

0,99 
0,99-1,00 

0,420 1 
1,3 

0,23 
0,03-1,66 

0,091 0 
0,0 

0,99 
0,98-1,00 

0,367 

450 mg 0 
0,0 

0,99 
0,99-1,00 

0,500 0 
0,0 

0,95 
0,94-0,96 

0,500 0 
0,0 

0,99 
0,98-1,00 

0,500 

500 mg 0 
0,0 

0,99 
0,99-1,00 

0,500 2 
8,0 

1,62 
0,37-7,05 

0,423 0 
0,0 

0,99 
0,98-1,00 

0,500 

600 mg 1 
1,0 

1,24 
0,16-9,85 

0,500 7 
7,1 

1,47 
0,65-3,33 

0,244 2 
2,0 

2,24 
0,49-10,39 

0,297 

Talazoparib          
0,25 mg 0 

0,0 
0,99 

0,99-1,00 
0,500 0 

0,0 
0,95 

0,94-0,96 
0,356 0 

0,0 
0,99 

0,98-1,00 
0,500 

0,5 mg 0 
0,0 

0,99 
0,99-1,00 

0,500 1 
2,9 

0,55 
0,07-4,10 

0,422 0 
0,0 

0,99 
0,98-1,00 

0,500 

0,75 mg 0 
0,0 

0,99 
0,99-1,00 

0,500 3 
6,3 

1,24 
0,37-4,11 

0,493 0 
0,0 

0,99 
0,98-1,00 

0,500 

1 mg 1 
0,4 

0,43 
0,06-3,43 

0,337 4 
1,7 

0,26 
0,09-0,73 

0,005 1 
0,4 

0,35 
0,05-2,75 

0,249 
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Asthenia Malaise Fatigue 

 N 
% 

ROR 
Intervalo 

Valor r N 
% 

ROR 
Intervalo 

Valor r N 
% 

ROR 
Intervalo 

Valor r 

Olaparib          
50 mg 0 

0,0 
0,99 

0,98-1,00 
0,500 0 

0,0 
0,99 

0,98-1,00 
0,500 0 

0,0 
0,97 

0,96-0,98 
0,500 

100 mg 0 
0,0 

0,99 
0,98-1,00 

0,500 0 
0,0 

0,99 
0,98-1,00 

0,500 1 
7,7 

2,42 
0,31-19,09 

0,463 

150 mg 0 
0,0 

0,99 
0,98-1,00 

0,251 1 
0,8 

0,75 
0,10-5,83 

0,500 3 
2,5 

0,73 
0,22-2,39 

0,398 

200 mg 0 
0,0 

0,99 
0,98-1,00 

0,500 0 
0,0 

0,99 
0,98-1,00 

0,500 0 
0,0 

0,97 
0,96-0,98 

0,291 

250 mg 0 
0,0 

0,99 
0,98-1,00 

0,500 2 
5,6 

6,09 
1,30-28,52 

0,037 3 
8,3 

2,73 
0,80-9,31 

0,115 

300 mg 2 
0,5 

0,35 
0,08-1,61 

0,134 6 
1,4 

1,52 
0,51-4,56 

0,320 13 
3,0 

0,85 
0,43-1,66 

0,376 

400 mg 2 
2,6 

2,89 
0,62-13,41 

0,203 1 
1,3 

1,19 
0,15-9,23 

0,500 7 
9,0 

3,21 
1,37-7,51 

0,006 

450 mg 0 
0,0 

0,99 
0,98-1,00 

0,500 0 
0,0 

0,99 
0,98-1,00 

0,500 0 
0,0 

0,97 
0,96-0,98 

0,500 

500 mg 1 
4,0 

4,35 
0,54-35,07 

0,309 0 
0,0 

0,99 
0,98-1,00 

0,500 1 
4,0 

1,20 
0,16-9,08 

0,500 

600 mg 3 
3,1 

3,78 
1,01-14,21 

0,056 1 
1,0 

0,92 
0,12-7,18 

0,500 1 
1,0 

0,28 
0,04-2,04 

0,146 

Talazoparib          
0,25 mg 0 

0,0 
0,99 

0,98-1,00 
0,500 0 

0,0 
0,99 

0,98-1,00 
0,500 1 

6,3 
1,93 

0,25-14,99 
0,500 

0,5 mg 0 
0,0 

0,99 
0,98-1,00 

0,500 1 
2,9 

2,88 
0,36-22,77 

0,416 1 
2,9 

 

0,86 
0,12-6,48 

0,500 

0,75 mg 1 
2,1 

2,18 
0,28-17,22 

0,492 0 
0,0 

0,99 
0,98-1,00 

0,485 3 
6,3 

1,98 
0,59-6,67 

0,237 

1 mg 3 
1,2 

1,31 
0,35-4,88 

0,483 1 
0,4 

0,32 
0,04-2,5 

0,214 4 
1,7 

0,43 
0,15-1,21 

0,073 
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Haemoglobin Decreased 
 

Neutrophill Count Decreased Platelet Count Decreased 

 N 
% 

ROR 
Intervalo 

Valor r N 
% 

ROR 
Intervalo 

Valor r N 
% 

ROR 
Intervalo 

Valor r 

Olaparib          
50 mg 0 

0,0 
0,98 

0,97-0,98 
0,500 0 

0,0 
0,98 

0,98-0,99 
0,500 0 

0,0 
0,99 

0,98-0,99 
0,500 

100 mg 0 
0,0 

0,98 
0,97-0,98 

0,500 0 
0,0 

0,98 
0,98-0,99 

0,500 0 
0,0 

0,99 
0,98-0,99 

0,500 

150 mg 0 
0,0 

0,97 
0,96-0,98 

0,067 4 
3,4 

2,31 
0,76-7,01 

0,138 1 
0,8 

0,53 
0,07-4,00 

0,409 

200 mg 1 
3,1 

1,34 
0,18-10,18 

0,500 0 
0,0 

0,98 
0,98-0,99 

0,487 0 
0,0 

0,98 
0,98-0,99 

0,500 

250 mg 2 
5,6 

2,44 
0,56-10,70 

0,249 4 
11,1 

8,85 
2,80-27,97 

<0,001 1 
2,8 

1,90 
0,25-14,70 

0,500 

300 mg 9 
2,1 

0,79 
0,36-1,75 

0,352 5 
1,2 

0,59 
0,21-1,62 

0,209 9 
2,1 

1,79 
0,70-4,53 

0,162 

400 mg 1 
1,3 

0,50 
0,07-3,73 

0,379 2 
2,6 

1,59 
0,36-6,99 

0,434 0 
0,0 

0,98 
0,98-0,99 

0,256 

450 mg 0 
0,0 

0,98 
0,97-0,98 

0,500 0 
0,0 

0,98 
0,98-0,99 

0,500 0 
0,0 

0,99 
0,98-0,99 

0,500 

500 mg 1 
4,0 

1,69 
0,22-12,89 

0,500 1 
4,0 

2,50 
0,32-19,46 

0,452 0 
0,0 

0,98 
0,98-0,99 

0,500 

600 mg 1 
1,0 

0,39 
0,05-2,90 

0,270 1 
1,0 

0,58 
0,08-4,38 

0,450 0 
0,0 

0,98 
0,98-0,99 

0,197 

Talazoparib          
0,25 mg 1 

6,3 
2,72 

0,35-21,29 
0,430 0 

0,0 
0,98 

0,98-0,99 
0,500 1 

6,3 
4,52 

0,56-36,17 
0,299 

0,5 mg 0 
0,0 

0,98 
0,97-0,98 

0,354 0 
0,0 

0,98 
0,98-0,99 

0,461 0 
0,0 

0,98 
0,98-0,99 

0,491 

0,75 mg 2 
4,2 

1,79 
0,41-7,75 

0,378 1 
2,1 

1,25 
0,16-9,55 

0,500 1 
2,1 

1,40 
0,18-10,76 

0,500 

1 mg 10 
4,1 

2,11 
0,97-4,59 

0,046 2 
0,8 

0,43 
0,10-1,87 

0,190 5 
2,1 

1,52 
0,54-4,30 

0,310 
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 Malignant Neoplasm Progression 
 

Metastases to Central Nervous System Neoplasm Progression 

 N 
% 

ROR 
Intervalo 

Valor r N 
% 

ROR 
Intervalo 

Valor r N 
% 

ROR 
Intervalo 

Valor r 

Olaparib          
50 mg 1 

25 
8,82 

0,90-86,56 
0,176 0 

0,0 
0,99 

0,90-1,00 
0,500 0 

0,0 
0,98 

0,97-0,99 
0,500 

100 mg 0 
0,0 

0,96 
0,95-0,97 

0,500 0 
0,0 

0,99 
0,99-1,00 

0,500 0 
0,0 

0,98 
0,97-0,99 

0,500 

150 mg 8 
6,8 

2,08 
0,94-4,59 

0,055 2 
1,7 

2,03 
0,43-9,49 

0,341 1 
0,8 

0,34 
0,05-2,55 

0,220 

200 mg 1 
3,2 

0,86 
0,12-6,46 

0,500 0 
0,0 

0,99 
0,99-1,00 

0,500 0 
0,0 

0,98 
0,97-0,99 

0,401 

250 mg 2 
5,6 

1,55 
0,36-6,67 

0,442 1 
2,8 

3,25 
0,41-26,13 

0,385 0 
0,0 

0,98 
0,97-0,99 

0,358 

300 mg 23 
5,4 

2,00 
1,09-3,64 

0,018 7 
1,6 

3,13 
0,91-10,75 

0,056 0 
0,0 

0,96 
0,95-0,98 

<0,001 

400 mg 7 
9,0 

2,85 
1,23-6,62 

0,013 1 
1,3 

1,43 
0,18-11,27 

0,500 0 
0,0 

0,98 
0,97-0,99 

0,158 

450 mg 0 
0,0 

0,96 
0,95-0,97 

0,500 9 
0,0 

0,99 
0,99-1,00 

0,500 0 
0,0 

0,98 
0,97-0,99 

0,500 

500 mg 1 
4,0 

1,08 
0,14-8,19 

0,500 0 
0,0 

1,00 
0,99-1,00 

0,500 0 
0,0 

0,98 
0,97-0,99 

0,463 

600 mg 1 
1,0 

0,25 
0,03-1,84 

0,117 0 
0,0 

0,99 
0,98-1,00 

0,326 0 
0,0 

0,98 
0,97-0,98 

0,111 

Talazoparib          
0,25 mg 0 

0,0 
0,96 

0,95-0,97 
0,450 0 

0,0 
0,99 

0,99-1,00 
0,500 0 

0,0 
0,98 

0,97-0,99 
0,500 

0,5 mg 0 
0,0 

0,96 
0,95-0,97 

0,442 0 
0,0 

0,99 
0,99-1,00 

0,500 3 
8,8 

4,54 
1,30-15,90 

0,022 

0,75 mg 0 
0,0 

0,96 
0,95-0,97 

0,159 0 
0,0 

0,99 
0,99-1,00 

0,500 4 
8,3 

4,40 
1,46-13,28 

0,009 

1 mg 0 
0,0 

0,95 
0,94-0,97 

<0,001 0 
0,0 

0,99 
0,98-1,00 

0,096 19 
7,9 

10,01 
4,33-23,17 

<0,001 
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Apêndice G: Póster apresentado no XIV Congresso Nacional da APFH, 25 a 27 Novembro 2021, Palácio 
da Bolsa – Porto. 
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Apêndice H: Póster apresentado no 81º Congresso Mundial da FIP, Brisbane, Australia, 24 to 28 
September 2023. O respectivo abstract foi publicado na revista Pharmacy Education (2023) 23(6) 246, FIP 
World Congress Brisbane 2023 Conference Abstracts. 

 

 



 3 

Apêndice I: Cartaz de divulgação da oferta de cuidados de dermofarmácia e cosmética no âmbito do Dia 
da Mulher. 
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Apêndice J: Cartaz de divulgação do rastreio gratuito à diabetes realizado durante o mês de abril na 
Farmácia Avenida. 

 
 
 
 

 
 
 



 5 

Anexo A:  Ficha de preparação do medicamento manipulado: Pomada-Mãe de Ácido Salicílico a 2%. 
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 Anexo B: Ficha de preparação de medicamento manipulado: Creme de metronidazol e eritromicina base.  
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Anexo C:  Ficha de preparação de  Solução Antissética de Base Alcoólica, com Álcool Isopropílico – 
SABA(B). 
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Anexo D: Certificado de formação profissional referente ao webinar sobre noções básicas de saúde 
animal para um bom aconselhamento em farmácia. 
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